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RESUMO

MENESES, A. J. L. PROJETO E IMPLANTAÇÃO DA SUSTENTABILIDADE RESIDEN-
CIAL VOLTADA A POPULAÇÃO DE BAIXA RENDA. 2018. 106 f. Trabalho de Conclusão
de Curso – Engenharia de Controle e Automação, Universidade Tecnológica Federal
do Paraná. CURITIBA, 2018.

Este trabalho aborda a situação de pobreza no Brasil e no Paraná e propôs a imple-
mentação de um projeto de sustentabilidade em uma casa emergencial de moradores
de baixa renda de uma das comunidades carentes de Curitiba, no bairro do Caximba.
A implantação do viés sustentável realizado neste projeto se deu através do dimensio-
namento, da prototipação e da instalação de um sistema de iluminação interna em uma
pequena residência emergencial, construída em parceria com a organização social
TETO, através de um sistema de geração de energia off-grid via módulo fotovoltaico,
utilizando a energia solar independente da rede elétrica, visando a inclusão social
destes cidadãos.
Os principais componentes que compuseram este projeto foram: módulo fotovoltaico,
bateria, controlador de carga e lâmpadas LED; sendo também utilizados para o protó-
tipo: disjuntor, interruptor, bocais e a fiação apropriada para o mesmo.
As lâmpadas LED foram reciladas e repotencializadas, sendo o passo a passo para as
modificações realizadas nessas apresentadas neste trabalho; a bateira dimensionada
de acordo com a carga, potência e tempo de utilização dessas lâmpadas; o módulo
fotovoltáico dimensionado de acordo com a bateria definida.
Também foram dimensionados a iluminância necessária para o ambiente onde o
protótipo foi instalado, bitola da fiação e disjuntor segundo as normas NBR ISO/CIE
8995, NBR 5410 e NR10.
Palavras-chave: sustentabilidade, inclusão social, energia solar, módulo fotovoltaico,
iluminação interna.



ABSTRACT

MENESES, A. J. L. INCLUSION OF RESIDENTIAL SUSTAINABILITY PROJECT FOR
THE LOW INCOME POPULATION. 2018. 106 f. Trabalho de Conclusão de Curso –
Engenharia de Controle e Automação, Universidade Tecnológica Federal do Paraná.
CURITIBA, 2018.

This study discusses about the poverty situation in Brazil and in Paraná. It deals with
an implementation of a sustainability project in an emergency home of low-income
residents that live in a poor community in Curitiba, at the Caximba neighborhood.
The implementation of sustainable bias was accomplished in this project by designing,
prototyping and installing an internal lighting system in a small emergency residence,
built in partnership with the social organization TETO, through an off-grid power genera-
tion system via a photovoltaic module, using solar energy independent of the electricity
grid, proposing the social inclusion of these citizens.
The main components that comprised this project were: photovoltaic module, battery,
charge controller and LED’s lamps; others equipaments were also used for the prototype:
circuit breaker, switch, lamp sockets and the appropriate wiring for the project.
The LED’s lamps were refactored, the step by step of this modification process was
presented in this work; the battery was dimensioned according to the load, power and
time of use of these lamps; the photovoltaic module was dimensioned according to the
previously defined battery.
Were also dimensioned according to NBR ISO/CIE 8995, NBR 5410 and NR10 stan-
dards the illuminance required for the environment where the prototype was installed,
the wiring diameter and circuit breaker.
Keywords:sustainability, social inclusion, solar energy, photovoltaic module, internal
lighting.
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1 INTRODUÇÃO

1.1 TEMA DE PESQUISA

Com o crescimento exponencial demográfico mundial, a demanda por bens e
recursos do meio ambiente crescem, causando diversos impactos ambientais. O ser
humano modifica as paisagens através de intervenções diretas, como urbanização,
criação de animais e cultivo extensivo, entre outros. Polue águas e solos, causando
degradação de ambientes naturais: rios, florestas, matas, praias, etc.. Há, ainda, o
aumento da exploração dos recursos naturais (SANTOS, 2013).

Porém, como esses recursos estão se tornando cada vez mais escassos, a
maneira como o ser humano interage com o ambiente também vem sofrendo mudanças,
já que a consciência de preservação do meio ambiente também é crescente; mesmo
que não seja tão expressiva em um panorama geral, já se percebe que o desenvol-
vimento tecnológico e da população deve ocorrer de forma consciente, sustentável e
socialmente responsável.

O conceito de desenvolvimento sustentável, apesar de ainda estar em constru-
ção, foi incluído na Agenda 21, documento desenvolvido na Conferência “Rio 92”, e
incorporado em outras agendas mundiais de desenvolvimento e de direitos humanos
(BARBOSA, 2008). Barbosa (2008) afirma que o desenvolvimento sustentável é uma
preocupação mundial, já que é urgente a necessidade de se encontrarem alternativas
para o desenvolvimento econômico, minimizando o uso abusivo dos recursos naturais
e os danos causados ao meio ambiente, por mais que não esteja definido o panorama
de quais são as necessidades atuais e quais serão as futuras.

Ainda segundo Barbosa (2008), há três princípios que devem estar no centro da
evolução humana: o desenvolvimento econômico, a proteção ambiental e a equidade
social. Mesmo assim, o referido relatório foi amplamente criticado por apresentar
como causas principais da situação de insustentabilidade do planeta o descontrole
populacional e a pobreza dos países subdesenvolvidos, colocando somente como um
fator secundário a poluição originada dos países desenvolvidos.

A linha de pensamento de Barbosa (2008) é corroborada pelos autores Esten-
der e Pitta (2008), afirmando que apenas com a preservação dos ativos financeiros,
recursos naturais e qualidade de vida da população é que será possível alcançar o
objetivo principal: o desenvolvimento sustentável. Ainda para Estender e Pitta (2008),
o conceito de desenvolvimento sustentável envolve três pilares: social, econômico
e ambiental. Percebe-se ainda que as questões a serem tratadas não são somente
ambientais ou econômicas, mas também sociais (SANTOS, 2013).

Um evento que corrobora a idéia de que a poluição ambiental está exacerbada
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e a define como uma preocupação internacional foi a assinatura do Tratado de Paris. Em
dezembro de 2015, foi realizada a 21o Conferência das Partes (COP21), encontro anual
da Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre as Alterações Climáticas (UNFCCC).
Nesse encontro houve a aprovação do acordo de Paris, que prevê o comprometimento
dos países participantes em reduzir os efeitos das mudanças climáticas.

O Acordo de Paris foi aprovado pelos 195 países que compõem a UNFCCC
para reduzir emissões de gases de efeito estufa (GEE) no contexto do desenvolvimento
sustentável. O compromisso busca manter o aumento da temperatura média global em
menos de 2◦C acima dos níveis pré industriais e enviar esforços para limitar o aumento
da temperatura a 1,5◦C a cada ciclo climático (MMA, 2017).

As casas sustentáveis são uma proposta para auxiliar nos esforços de redução
da emissão de gases poluentes, dos lixos gerados e do consumo de energia elétrica,
que é gerada principalmente a partir de fontes que agridem e poluem o meio ambiente,
já que mesmo a geração hídrica, na maioria das vezes, acaba por inundar enormes
áreas de vegetação nativa, causando agressões ao meio ambiente. A demanda por
casas sustentáveis é crescente no cenário atual, já que a consciência ambiental au-
mentou ao mesmo tempo em que a poluição mundial alcançou níveis alarmantes, logo,
as residências sustentáveis são também exemplos de sustentabilidade que envolvem
os pilares social, econômico e ambiental.

O ranking de certificação LEED, Leadership in Energy and Environmental De-
sign (Liderança em Desing Ambiental e de Energia, tradução livre), presente em 165
países, é a principal plataforma utilizada para edifícios verdes com mais de 170 mil m2.
Esse ranking aponta o Brasil como o quarto país com mais construções sustentáveis
no mundo, atrás apenas do Canadá, China e Índia. Em 2017 eram 1.230 projetos
registrados e 423 certificados, de acordo com o Green Building Council (Conselho de
Construções Verdes, tradução livre), ou GBC, o maior órgão internacional de certifica-
ção do setor. Em 2016, a construção de ambientes sustentáveis no Brasil apresentou
grande desempenho em termos de projetos registrados em busca da certificação,
totalizando 205 novos projetos, sendo apenas quatro a menos do que no ano de 2012,
quando houve a maior busca pela certificação (ROHDEN, 2017).

Casas sustentáveis, então, são aquelas que priorizam o uso consciente de
recursos durante seu projeto, quaisquer que sejam estes, evitando desperdícios, e
que visam o mínimo impacto ambiental possível, desde a construção até o fim do
período de utilização. A residência pode ser projetada, por exemplo, para fazer o uso
racional da água, para potencializar a utilização da luz natural e para consumir energia
elétrica de fontes renováveis, como a solar e a eólica. Nas construções de casas
ecológicas também objetiva-se a utilização de materiais de origem comprovada e, de
preferência, reciclados. Existe ainda a preocupação quanto à emissão de gases para
que os sistemas de aquecimento ou refrigeração sejam tão naturais quanto possível
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(INCORPORE, 2017).
De posse da explanação do que é uma residência sustentável e tendo em vista

que esse tipo de moradia visa a diminuição do impacto ambiental e melhorias para
a preservação do meio ambiente, é razoável buscar utilizá-la para melhorar o bem
estar ao investir no mesmo tipo de desenvolvimento em comunidades carentes e para
cidadãos que têm a necessidade diária do acesso à luz. Essa situação pode ter a
implementação viável financeira e ecologicamente. Nesse panorama as necessidades
seriam atendidas com o consumo já racionado, os materiais reciclados e com mínima
poluição gerada.

Em 2015 foi adotada, por 193 países – entre eles o Brasil –, a Agenda 2030
para o Desenvolvimento Sustentável, tendo como eixo central o objetivo de assegurar
condições para as pessoas viverem vidas plenas no esforço para a erradicação da
pobreza (IBGE, 2017). Na agenda consta que “a erradicação da pobreza em todas as
suas formas e dimensões, incluindo a pobreza extrema, é o maior desafio global e um
requisito indispensável para o desenvolvimento sustentável” (ONU, 2015).

Esta agenda está estruturada em 17 ODS (objetivos de desenvolvimento sus-
tentável) e 169 metas. Dentre eles, são incluídos diversos direitos a serem garantidos,
como: direito a moradia adequada, a educação, a saúde, a proteção social, etc.. Essa
medida busca abranger o máximo de pessoas possível, apontando a necessidade de
identificar grupos vulneráveis e implementando políticas para a inclusão desses grupos
no processo de desenvolvimento sustentável (IBGE, 2017).

No Brasil, como mostra o quadro 1, do censo do Instituto Brasileiro de Geografia
e Estatística, IBGE, de 2017, são mais de 24 milhões de pessoas que vivem com menos
de 220 reais por mês (equivalente a menos de um quarto do salário mínimo nacional),
o que representa 12,1% da população. São mais 17 milhões de pessoas que vivem
com menos de 85 reais por mês, situação de pobreza extrema. Como comparativo e
para que se possa ter idéia aproximada do que significa esta quantidade, 11 milhões
de pessoas é aproximadamente a população de todo o estado do Paraná.

A ONU, assim como o Banco Mundial e o IBGE, define como pobreza extrema
a renda per capita equivalente a 1,90 dólar norte americano por dia. Esse dado também
está representado no Quadro 1 pela taxa de conversão da paridade de poder de
compra (PPC), em relação percentual da população nacional. As figuras 1 e 2 também
descrevem esse cenário, de forma gráfica, da siuação de pobreza extrema e da miséria
no Brasil, respectivamente.
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Quadro 1 – Pessoas residentes em domicílios particulares, total e respectiva distribuição
percentual

Fonte: IBGE, 2017

Figura 1 – População em situação de pobreza extrema em 2016

Fonte: RODRIGUES, 2017
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Figura 2 – População em situação de pobreza em 2016

Fonte: RODRIGUES, 2017

As figuras 1 e 2 mostram que, mesmo que não seja cotidiano presenciar as
situações de pobreza e pobreza extrema essas atingem mais de 52,3 e 8,8 milhões de
pessoas, respectivamente, da população nacional, sendo só no sul do país mais de 25
milhões de pessoas em situação de pobreza. Dentre as variáveis utilizadas pelo IBGE
para avaliar a desigualdade econômica no Brasil, está a observação das condições
de moradia da população, levando em conta, principalmente, se há a disponibilidade
dos serviços de saneamento básico. De acordo com o instituto, a parte da população
que tem rendimento inferior a 5,5 dólares por dia tem cobertura significativamente
menor deste serviço. Ainda de acordo com a pesquisa, cerca de 63% da população do
país tem acesso a esgotamento sanitário por rede coletora ou rede pluvial, 85% tem o
domicílio abastecido com água por rede geral de distribuição e 89% tem coleta direta
ou indireta de lixo. Porém, entre a população que vive em situação de extrema pobreza,
esses percentuais caem para 42,2%, 73,3% e 76,5%, respectivamente (G1, 2017).

A Figura 3 apresenta a região da Grande Curitiba com um dos menores níveis
de domicílios pobres no estado, e os quadros 2 e 3 os levantamentos dos indicadores
sociais realizados pelo IPEA, Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada, em 2012,
e pelo IPARDES, Instituto Paranaense de Desenvolvimento Econômico e Social, em
2018, respectivamente.
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Figura 3 – Domícilios pobres no Paraná

Fonte: GOVERNO DO PARANÁ, 2010

Quadro 2 – Situação Social - Brasil, Sul e Paraná

Fonte: PNAD/IBGE E RIPSA/MS, 2009

Quadro 3 – Número de domicílios particulares permanentes em 2010

Fonte: IPARDES, 2018 (IBGE, CENSO DEMOGRÁFICO 2014, PARANÁ)
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Tanto os quadros 2 e 3 quanto a Figura 3 apresentam valores otimistas para o
estado do Paraná, com baixo nível de situação de pobreza, de casas sem o abasteci-
mento de água canalizada ou da disposição de energia elétrica. Porém, esta situação
tão positiva não corresponde com a realidade de todos os cidadãos paranaenses, por-
que os dados quantitativos apresentados levam em consideração apenas informações
de domicílios particulares e permanentes, excluindo toda a parte de população que
vive em favelas e barracos, mesmo que com ocupação regularizada ou em processo
de regularização.

O Instituto de Pesquisa e Planejamento Urbano de Curitiba (IPPUC) realizou
uma pesquisa e levantamento em 2014 apontando que apenas a cidade de Curitiba
possui cerca de 209 comunidades carentes, totalizando 44.713 domicílios, o que repre-
senta uma população de aproximadamente 170 mil pessoas e que, pelas informações
da Figura 3 e dos quadros 2 e 3, corresponderia a toda a população do Paraná que
ainda não tem acesso ao abastecimento de água e energia elétrica (MELO, 2018).

A organização social Um Teto para o Meu País (TETO) desenvolve a ECO
(Escutando Comunidades), um dos eventos massivos realizados pela organização em
diversas comunidades carentes. Esse evento faz parte da área de diagnóstico e é de
extrema importância, já que realiza uma análise da comunidade para que se conheçam
seus dados demográficos e socioeconômicos. O evento também ajuda no entendimento
da estrutura de uma comunidade e de como ela funciona; assim, é possível orientar os
trabalhos e projetos da TETO para maximizar o potencial construtivo.

Nas comunidades do bairro Caximba, localizado na regional Tatuquara, por
exemplo, do total de 245 domicílios mapeados no levantamento ECO, 244 (99,6%)
utilizam energia elétrica irregular ou improvisada e inconstante, ou seja, quando há
o acesso a energia esta dura por poucas horas. A outra moradia não possui sequer
energia elétrica. 93% das moradias da comunidade têm ainda a maior parte de seu
abastecimento de água realizado de forma irregular. Apenas 6% das moradias levanta-
das fazem o uso do relógio de medição coletiva, tipo rateio, e 1% afirmou utilizar outro
tipo de abastecimento de água, como mostrado na Figura 4 (TETO 4, 2017).

“TETO é uma organização internacional presente na América Latina
e Caribe, que atua há 10 anos no Brasil pela defesa dos direitos das
pessoas que vivem nas favelas mais precárias e vulneráveis em centros
urbanos, engajando os moradores e as moradoras das comunidades e
mobilizando jovens voluntários e voluntárias, para trabalharem juntos
na construção de uma sociedade integrada. Para superar a pobreza
multidimensional nas comunidades, a TETO desenvolveu uma meto-
dologia de trabalho que busca fortalecer as capacidades comunitárias
de identidade, organização, autogestão e trabalho em rede, através de
um modelo de intervenção contínuo e Programas Sociais que geram
soluções concretas de desenvolvimento econômico e social e melhoria
das condições de habitat e habitabilidade” (TETO 1, 2016).
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Figura 4 – Abastecimento de água do Caximba

Fonte: TETO PARANÁ, 2017

Presente em 19 países da América Latina e em 5 estados do Brasil (Bahia,
Minas Gerais, São Paulo, Rio de Janeiro e Paraná), o TETO tem como visão “uma
sociedade mais justa, igualitária, integrada e sem pobreza, em que todas as pessoas
possam exercer plenamente seus direitos e deveres e tenham as oportunidades para
desenvolver suas capacidades” (TETO, 2016).

Uma das atividades mais conhecidas realizadas pela TETO são as construções
de casas emergenciais. Essas construções são realizadas de forma conjunta entre
a TETO e os moradores que necessitam das moradias nas comunidades nas quais
a TETO tem ação ativa. São casas construídas a partir de painéis pré-fabricados de
madeira, que podem ter de 15 a 18 m2 de área, dependendo da área em que podem
ser construídas. Recebem o auxílio as famílias engajadas na sua própria construção, e
também aquelas famílias que vivem em condição maior de vulnerabilidade social (TETO,
2017). A Figura 5 e a Figura 6 mostram a construção de uma moradia emergencial e a
entrega de uma moradia construída, respectivamente.

A construção apresentada pelas figuras 5 e 6 foi realizada no ano de 2017 em
uma das comunidades do bairro Caximba, que tem atividade contínua da organização
social. A TETO iniciou suas atividades com as comunidades do Caximba em 2014,
realizando a primeira ECO no local, levantando as condições socioeconômicas da
população e identificando as principais demandas e necessidades da comunidade.
Criou-se a organização “Amigos da Caximba”, que funciona como centro comunitário
para a população realizar reuniões e confraternizações em datas comemorativas.
Desde 2014 já foram construídas cerca de 30 casas emergenciais, entre elas uma
biblioteca para atividades voltadas à educação e ao lazer infantil, sendo esta uma das
carências apontadas pela comunidade (TETO, 2017).
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Figura 5 – Construção de moradia emergencial

Fonte: TETO PARANÁ, 2017

Figura 6 – Entrega de casa construída por voluntários da TETO

Fonte: TETO PARANÁ, 2017

1.1.1 Delimitação do tema

Como estabelecido pela Organização das Nações Unidas, é objetivado o
combate à pobreza para que seja possível alcançar a sustentabilidade. Então, tendo
o conhecimento dos dados das características da situação de pobreza nacional e
paranaense e sabendo que a disponibilidade cada vez maior dos conteúdos técnicos
que possam ser utilizados para suprir necessidades da sociedade atual, é proposto
neste trabalho o tema da implementação do viés da sustentabilidade em uma residência
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de moradores de baixa renda, construída em conjunto com a organização social, mais
especificamente no bairro Caximba, região sul de Curitiba.

A implementação do viés sustentável se deu através do dimensionamento, da
prototipação e da instalação de um sistema de iluminação interna em uma pequena
residência emergencial, de cerca de 15 metros quadrados, construída em parceria com
a organização social TETO. O projeto de iluminação se deu através de um sistema
de geração de energia off grid via módulo fotovoltaico, utilizando a energia solar
independente da rede elétrica, visando a inclusão social desses cidadãos, já que as
moradias da região não têm acesso à rede da concessionária local e a maioria dos
moradores se encontram sem acesso a luz e energia elétrica. O objetivo perseguido
foi que o acesso a luz tivesse o menor custo possível, por meio de geração limpa de
energia e o mínimo de desperdícios. Buscou-se, ainda, a obtenção dos materiais com
o mínimo custo possível (afinal o valor é imenso para quem não tem acesso à luz), de
acordo com os valores dimensionados e especificados para atender o caso.

O trabalho visou o desenvolvimento de um projeto de iluminação interna através
da utilização de módulo fotovoltaico para alimentar uma bateria; esta, por sua vez,
alimenta um circuito de lâmpadas alimentadas em CC. A implementação conta com
interruptor, disjuntor e controlador de carga que possa suprir a demanda de iluminação
diária de uma casa em torno de 15 metros quadrados. Para isso foi dimensionada a
quantidade de lux necessária para a iluminação do ambiente e, em seguida, feita a
seleção de lâmpadas adequadas à utilização; após, foi feita a escolha da bateria que
atendesse aos requisitos de dimensionamento, assim como do controlador de carga e
do módulo fotovoltaico para atender a carga pelo tempo estimado.

O projeto prevê a utilização de recursos de forma ótima para haver o mínimo
desperdício possível. Foram utilizados materiais reciclados e disponíveis na comu-
nidade para que a utilização de recursos seja realizada da melhor forma possível,
sem desperdícios e para garantir o baixo custo de implementação, já que moradores
de comunidades carentes têm baixo poder aquisitivo de compra. As lâmpadas foram
repotencializadas, (dessa forma, se fez necessário apresentar também o passo a
passo para a realização dessa repotencialização), e os principais materiais (módulo
fotovoltaico, controlador de carga e bateria) recebidos em forma de doação.

Para os cidadãos que têm seus direitos de abastecimento de água e luz
violados diariamente, uma casa sustentável não seria um luxo ou uma melhoria, seria
um meio de ter direitos mínimos garantidos, como o acesso à luz. A comunidade Abraão
foi escolhida para receber esse projeto por ser, das comunidades, a que apresenta
maior carência e, ainda, por ter mostrado grande engajamento dos moradores da
comunidade.
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1.2 PROBLEMAS E PREMISSAS

Como mencionado nos dados apresentados, as casas no Caximba possuem
uma carência e uma precariedade na situação do fornecimento de energia elétrica.
Além disso essas casas ainda não possuem infraestrutura adequada para receber
eletricidade.

Realizou-se o planejamento da possibilidade do uso das casas sustentáveis
voltadas para a população de baixa renda, como a casa nos moldes das construídas
pela TETO na comunidade Abraão, localizada nos fundos do complexo de comunidades
do Caximba. Dos possíveis vieses sustentáveis aplicados em residências, foi cogitada
a implementação de um sistema de iluminação interna em uma moradia emergencial
por meio de módulo fotovoltaico, mesmo que esse material apresentasse um custo
relativamente elevado para os moradores da região.

1.3 OBJETIVOS

A seguir são apresentados o objetivo geral e os objetivos específicos.

1.3.1 Objetivo Geral

Planejar e executar o projeto de inclusão do viés sustentável em uma casa
emergencial de uma comunidade carente de Curitiba, através de um projeto de ilumina-
ção interna a partir de geração de energia off-grid.

1.3.2 Objetivos Específicos

Baseando-se no objetivo geral, são descritos os seguintes objetivos específicos:
• Realizar o levantamento teórico do projeto proposto e dos principais materiais

utilizados: módulo fotovoltaico, controlador de carga, bateria e lâmpadas;
• Dimensionar o projeto de acordo com o tamanho da casa e a carga escolhida a

ser alimentada;
• Criar um protótipo do projeto dimensionado e levantar dados do funcionamento

dos equipamentos utilizados, com auxílio de software;
• Instalar o protótipo em uma das casas emergenciais construídas pela organização

social.
• Fazer deste trabalho um manual para a realização do projeto aqui proposto.

1.4 JUSTIFICATIVA

Para atender uma necessidade de uma comunidade carente e seus cidadãos,
que têm direitos básicos como o acesso a energia elétrica negados diariamente, Este
trabalho tem como razão devolver à comunidade local, em forma de um benefício,
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o aprendizado técnico conseguido através de uma instituição de ensino pública pa-
ranaense de alto nível, um projeto que pode ser replicado, com maior proximidade,
para todas as comunidades de atuação da TETO: no Paraná, na Bahia, em Minas
Gerais, São Paulo e Rio de Janeiro, inclusive nos outros países em que a TETO atua.
A motivação do trabalho é, portanto, auxiliar a sociedade brasileira a ser mais justa
e igualitária, com foco na população carente, visando a superação da pobreza e da
vulnerabilidade social.

1.5 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS

O projeto foi realizado em três grandes etapas. A primeira etapa consistiu o
levantamento de conteúdo técnico-bibliográfico que serviram de base para o entendi-
mento e o dimensionamento técnicos que o projeto exigiu, de iluminação interna de
uma residência alimentada por módulo fotovoltaico.

A segunda etapa refere-se ao dimensionamento e à prototipação do sistema
sustentável, à observação do seu funcionamento na prática, ao levantamento de dados
em laboratório, e à realização de testes na montagem do protótipo.

Por fim, a terceira etapa é a de instalação, segundo o projeto realizado, do
sistema criado na casa escolhida da comunidade Abrão, no Caximba, e a avaliação do
funcionamento do protótipo instalado.

1.6 ESTRUTURA DO TRABALHO

Este trabalho é composto por seis capítulos, conforme listado a seguir:
• Capítulo 1 - Introdução: Apresentação inicial do tema a ser estudado e defini-

ção estruturada dos objetivos gerais e específicos a se atingir com o trabalho;
exposição das premissas nas quais se acredita e das hipóteses para a realização
do trabalho, das justificativas e da forma como se pretende realizar o trabalho;

• Capítulo 2 - Fundamentação Teórica: Neste capítulo são apresentadas as te-
orias que abrangem os principais equipamentos que integram o sistema de
iluminação no interior da residência: o módulo fotovoltaico, o controlador de carga,
a bateria e as lâmpadas. São especificadas a constituição e o funcionamento dos
equipamentos, os modelos e fabricantes, e é caracterizada a forma de utiliza-
ção para o projeto. Realiza-se, assim, o levantamento de informações técnicas
fundamentais para todo o projeto teórico e prático do circuito de alimentação
das lâmpadas, que ocorre através de bateria com carga de energia fornecida
por módulo fotovoltaico, com o controlador de carga interligando e controlando a
comunicação entre os sistemas de alimentação e carga e as lâmpadas;

• Capítulo 3 - Dimensionamento e Prototipação: Dimensionamento e escolha
dos materiais utilizados na instalação do sistema de iluminação interna. Constru-
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ção do protótipo do projeto estudado, com materiais escolhidos e obtidos através
de doação. Levantamento dos dados de funcionamento dos mesmos;

• Capítulo 4 - Implementação: Instalação acompanhada por voluntários da TETO
e moradores da comunidade do protótipo na casa escolhida para testar sua
utilização;

• Capítulo 5 - Resultados: Análise e discussão dos resultados obtidos, demons-
trando um parecer sobre o resultado principal, e extrapolações para obtenção de
resultados em diferentes cenários;

• Capítulo 6 - Conclusão: Levantamento dos dados de instalação e da eficiência
do projeto após instalado, assim como informação da satisfação da família mora-
dora da casa em que o projeto foi implantado, e a possibilidade de replicação do
mesmo para outras casas e comunidades.
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2 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA

2.1 SISTEMA DE ILUMINAÇÃO INTERNA

O estudo teórico se inicia levando em consideração que a casa escolhida
para a aplicação do projeto não possui rede elétrica regular instalada. Sendo assim, o
objetivo desse circuito é tornar possível a geração de energia em CC através de um
módulo fotovoltaico, para que ele forneça energia gerada a partir da irradiação solar a
um acumulador de energia com eficiência, através de um controlador de carga, para
esta residência.

Também através do controlador de carga, deverá partir a alimentação para a
carga, que são as lâmpadas utilizadas para iluminação interna, e que serão acionadas
com um interruptor quando a iluminação for necessária. A iluminação também deve
funcionar em CC para que o uso de um inversor de frequência, material normalmente
utilizado nesse tipo de sistema, não se torne necessário e o custo do projeto seja
reduzido.

2.1.1 Módulo Fotovoltaico

Módulo fotovoltaico é o equipamento capaz de transformar em energia elétrica,
fornecida em corrente contínua, a energia provinda dos raios do sol que atingem
sua superfície. Esse fenômeno se dá pelo material do qual o módulo fotovoltaico é
construído: as células fotovoltaicas de silício (Si), normalmente, que reagem ao sol e
liberam elétrons que causam a condução e geração de corrente contínua. As células
fotovoltaicas são conectadas entre si para formar o módulo (MARKVART, 1994).

O conjunto de células é coberto por uma lâmina de vidro temperado e outros en-
capsulamentos, tratados com substâncias anti aderentes e antirreflexo que os protegem
e garantem a condutividade e isolação do circuito. Por fim, o conjunto é emoldurado
por um quadro de alumínio. Na parte de trás do módulo, costuma existir uma pequena
caixa plástica preta, colada a ele, de onde saem dois condutores do módulo e nos
quais pode ser realizada a conexão do módulo com outros equipamentos, assim como
com outros painéis (PORTAL SOLAR, 2018). A Figura 7 mostra a constituição de um
módulo fotovoltaico.
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Figura 7 – Constituição de um módulo fotovoltaico

Fonte: BLUESOL, 2018

Cada módulo fotovoltaico possui uma potência nominal de geração, fornecida
em watts (W), que depende de seu tamanho e de quantas células fotovoltaicas apre-
senta. Também apresenta valore de rendimento que depende da potência e de fatores
externos, como a temperatura, por exemplo, o valor da corrente de curto circuito, dada
em amperes (A) e gerada em corrente contínua (CC), e a tensão máxima entre seus
terminais, medidas em volts (V).

Módulos fotovoltaicos possuem vida útil superior a 25 anos, produzem energia
limpa para o meio ambiente, geram energia de forma sustentável, por contribuir com a
redução da emissão de CO2 para a atmosfera e possuir baixo impacto ao ambiente
durante todo o ciclo de utilização do sistema (PORTAL SOLAR, 2018). O tempo de vida
do módulo é quase o triplo do tempo de uma casa emergencial do TETO, e é de fácil
portabilidade, pode ser montado e desmontado no telhado da residência, sendo assim
possível de ser transportado e instalado em outra casa.

O módulo escolhido para execução do trabalho foi da marca SINOSOLA (mo-
delo SA60-36P de 60 Wp), por ser um equipamento de fácil acesso e boa qualidade e
custo-benefício. Trata-se de uma marca chinesa com certificação pelo INMETRO que
fornece para muitos países do mundo, possuindo outras dezenas de certificações inter-
nacionais e contam com tecnologia de nível avançada para fins residenciais, comerciais
e projetos Off-Grid, que é o caso das instalações executadas neste trabalho.

2.1.1.1 Irradiação no Estado do Paraná

No Paraná, pouco se conhece ou explora sobre o potencial de irradiação exis-
tente no estado. O Atlas Brasileiro de Energia Solar, publicado em 2017, mostra a média
anual de irradiação solar global diária incidente em todo o território brasileiro. Os dados
foram obtidos levando em consideração o período entre 1999 e 2015, apresentado na
8.
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A versão anterior do mesmo atlas, 2006, enuncia que o máximo valor de irradi-
ação solar acontece no norte do estado da Bahia, onde predominantemente o clima
é semi-árido com baixa precipitação chuvosa, com valor médio de irradiação de 6,5
kWh/m2.dia. Opostamente, o menor valor é encontrado no litoral norte de Santa Cata-
rina, quantificado em 4,25 kWh/m2.dia, onde há uma boa distribuição de precipitação ao
longo do ano. (PEREIRA et al., 2006). A Figura 8 mostra o mapa de irradiação no plano
inclinado no Brasil, onde podem ser observados com clareza os dados mencionados
anteriormente, bem como a distribuição de irradiação solar no estado do Paraná, objeto
de análise interessado a este trabalho. Ainda segundo Pereira (2017), esses mapas
mostram dados sobre a irradiação solar diária incidente sobre um plano com inclinação
igual a latitude do pixel em consideração. Não levando em conta a topografia local,
essa configuração é a que possibilita a máxima captação da energia solar incidente.
A irradiação solar sobre o plano inclinado apresenta bastante influência do albedo
de superfície, que é a capacidade de reflexão da radiação solar de uma determinada
superfície. A latitude de Curitiba é 25◦25’40”, portanto, a inclinação adotada para o
módulo fotovoltaico utilizado na instalação deste trabalho foi de aproximadamente
25◦para o norte.
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Figura 8 – Mapa da média diária anual de irradiação no plano inclinado no Brasil, em
kWh/m2.dia

Fonte: PEREIRA ET AL., 2017

Curiosamente, os valores observados em qualquer região do Brasil são su-
periores aos da maioria dos países da União Européia, onde o aproveitamento de
recursos solares para geração de energia elétrica tem fortes incentivos governamentais.
A Figura 9, analogamente, mostra o mapa de irradiação paranaense, retirado do Atlas
de Energia Solar do Estado do Paraná (TIEPOLO et al.,2017).
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Figura 9 – Mapa de irradiação do estado do Paraná

Fonte: TIEPOLO ET AL., 2017

No Paraná, a cidade com menor média anual de irradiação é Guaratuba, no
litoral, com 1.365 kWh/m2.ano e, em contrapartida, a maior média anual é observada
na nas cidades de Santa Inês e Itaguajé, na região norte do estado, com 1.938
kWh/m2.ano. Todos os municípios do estado têm Irradiação Total Anual Média acima
de 1.500 kWh/m2.ano, o que corresponde a 80,45% de todo o estado. (TIEPOLO
et al., 2017) Comparando com o Brasil, 12 estados apresentam médias inferiores
ao Paraná e 14 estados médias superiores, ou seja, o estado do Paraná apresenta
média praticamente igual à média obtida em todo Brasil, com diferença inferior a 1%.
Em relação aos maiores valores encontrados no Brasil e no Paraná, observa-se no
Paraná uma diferença de apenas 5,6% a menos em relação ao máximo encontrado no
Estado da Bahia, próximo à divisa com o estado do Piauí (TIEPOLO et al., 2014). Ou
seja, pode-se concluir, portanto, que o potencial de irradiação solar e de produtividade
estimada do Paraná é satisfatório mesmo em relação aos pontos de máximos valores
do país.

Ainda segundo Tiepolo (2017), é possível comparar os dados obtidos para
produtividade estimada no Paraná com a realidade de vários países da União Europeia.
Concluiu-se que, considerando a média entre os valores máximo e mínimo apresenta-
dos nos mapas, a produtividade média estimada encontrada no Paraná é 43% maior
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que a da Alemanha e 55,11% superior ao Reino Unido, por exemplo, dois dos países
que mais possui capacidade instalada em sistemas fotovoltáicos no mundo.

Portanto, após analisar todos os dados e comparações anteriores, é possível
concluir que há um grande potencial de geração de energia fotovoltaica no estado
do Paraná se comparado principalmente com os grandes produtores desse tipo de
geração de energia na Europa, que têm potencial de produtividade menor do que o
Paraná e o Brasil.

2.1.2 Controlador de carga

Tal equipamento realiza a conexão entre módulo fotovoltaico, bateria e a carga
a ser alimentada, fazendo com que eles se comuniquem da forma mais harmoniosa
possível, evitando possíveis danos aos equipamentos. Isso quer dizer que o controlador
de carga realiza a função de regular a tensão fornecida pelo módulo à bateria, já que o
módulo produz mais ou menos energia, dependendo da irradiação solar recebida; A
Figura 10 mostra um controlador de carga. O controlador evita sobrecarga e grandes
variações de carga para a bateria, aperfeiçoando seu carregamento, e regula a descarga
para a carga que será alimentada, aumentando a vida útil dos equipamentos no circuito
e garantindo seu correto funcionamento (DÍAZ; LORENZO, 2001).

Figura 10 – Controlador de carga

Fonte: DIVULGAÇÃO - EPSOLAR, 2018

Nesse projeto foi utilizado o controlador de carga tipo PWM (Pulse Width
Modulation, modulação por largura de pulso), normalmente vendido no mercado por
um preço mais acessível. Além de garantir um processo de recarga rápido e eficaz,
principalmente para baterias do tipo chumbo-ácido, aumenta o ciclo de vida dos acu-
muladores de três a quatro vezes e reduz o envelhecimento das baterias e a formação
de gases (LAM et al., 2008). O controlador utilizado foi da marca EPSOLAR, modelo
LandStar, como na imagem 10. Optou-se pela utilização desse modelo devido ao seu
fácil acesso e disponibilidade, e por ser da marca Beijing Epsolar Technology Co., Ltd.



35

Essa empresa foi fundada em 2007; trata-se de uma empresa nova
com alta tecnologia, especializada em pesquisa de produto de energia,
fabricação e marketing. Atualmente possui uma vasta série de contro-
ladores de carga solar, inversores off-grid, driver de LED, unidades
de energia especiais, etc.. A empresa Epsolar comercializa para mais
de 120 Países, e seus processos e produtos possuem certificações
como ISO9001: 2008, CGC-SOLAR ,CE ,ROSH, FCC e certificação
ETL (NEOSOLAR, 2018).

2.1.3 Acumuladores de energia

São esses equipamentos que garantem o suprimento da alimentação aos
equipamentos quando o recurso solar não está disponível; dessa forma, são utilizadas
baterias eletroquímicas para realizar o armazenamento da energia gerada pelos mó-
dulos fotovoltaicos que pode ser posteriormente utilizada (OLIVEIRA, 2005). Para o
projeto em questão, optou-se pelas baterias do tipo selada e VRLA, (valve regulated
lead acid batteries - baterias de chumbo ácido reguladas por válvulas, tradução livre).

Esse tipo de bateria é caracterizado por apresentar válvulas e por ter os gases
internos recombinados. Através de manta de microfibra de vidro ou de gelificação, a
bateria não permite a troca de materiais entre ela e o meio ambiente: sua recombinação
faz com que os gases sejam liberados de forma mínima e através das válvulas quando
necessário.

São, normalmente, fabricadas de chumbo-ácido, mas o fato da bateria escolhida
ser selada faz com que ela possa operar em diversas posições; além disso, possui
maior resistência a choques e tem seus ativos melhor protegidos, não liberando gases
ou líquidos tóxicos e corrosivos, e permitindo uma alta durabilidade e podendo ser
utilizada próxima a pessoas e equipamentos. Por fim, não requer manutenção do
eletrolítico (CHAGAS, 2007).

Esse equipamento possui algumas propriedades características importantes.
Entre elas está a tensão, em volts (V), que pode ser consumida ou fornecida em CC, e
a capacidade de armazenamento de carga, geralmente medida em ampere-hora (Ah),
e o produto dessas duas grandezas equivale ao fornecimento da quantidade de energia
armazenada na bateria, em watt-hora (Wh).

Teoricamente, uma bateria de capacidade de carga de 100 Ah é projetada
para fornecer 5 A por 20 horas, ou então, 100 A durante 1 hora. Esse medida confere
uma previsão de quanto a bateria é capaz de durar, apresentando uma corrente
moderada durante todo o seu fornecimento de carga. Porém, na prática, geralmente a
corrente de descarga não é constante no tempo, ou seja, as operações de descarga
têm características não-lineares no tempo e, conseqüentemente, ocorrem efeitos não-
lineares que influenciam diretamente no tempo de vida útil da bateria (SCHNEIDER et
al., 2010).

Logo, a bateria deve estar de acordo com a tensão do equipamento alimentado,
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e deve ter uma autonomia de acordo com o tempo de consumo deste equipamento,
sem que sua tensão ultrapasse o valor de descarga máximo: o mínimo valor de tensão
que a bateria pode atingir para continuar fornecendo carga. A Figura 11 mostra uma
bateria do tipo VRLA.

Figura 11 – Bateria VRLA

Fonte: DIVULGAÇÃO - BATERIAS MOURA, 2018

Profundidade de descarga de uma bateria é dada em porcentagem e indica
qual a situação de descarregamento no momento atual da medição da energia. A
profundidade de descarga interfere diretamente na vida útil do equipamento. Quanto
maior for a profundidade de descarga por ciclo (tempo de carga e de descarga),
menor será a vida útil desse equipamento. Dessa forma, a descarga por ciclo de
acumuloadores de carga não podem ultrapassar 60%, pois nesses valores ocorre uma
descarga profunda, o que compromete a vida útil da bateria, conforme apresentado na
Figura 12.

Figura 12 – Influência da profundidade de descarga na vida da bateria

Fonte: DIVULGAÇÃO - BATERIAS MOURA, 2018
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As capacidades de carga e descarga de baterias são comumente classificadas
como C20, C10, C5 e C1. Por exemplo, a indicação de 70Ah em C100 quer dizer que a
bateria pode debitar o equivalente a 70Ah se ela for descarregada totalmente em 100h.

Para o projeto, foi selecionada a marca de bateria Moura, tendo em vista que é
uma marca com mais de 50 anos de atuação no mercado nacional e mundialmente
premiada por sua qualidade e segurança. As baterias Moura são capazes de suportar
picos de descarga e têm excelente disposição para aceitação de carga.

2.1.4 Lâmpada LED

As lâmpadas de iluminação a LED, Light Emitting Diode (diodo emissor de
luz), são aquelas que funcionam através do acionamento de pequenos diodos que
emitem luz em seu interior; elas são mais eficientes quando se refere ao consumo de
energia, já que a potência dissipada peloso LED’s é mínima em comparação às demais
lâmpadas para gerar o mesmo fluxo luminoso (MATTEDE, 2018). Possui uma eficiência
energética 160% maior e vida útil quatro vezes maior quando comparados às lâmpadas
tradicionais (WEG, 2018). A Figura 13 mostra uma lâmpada LED.

Figura 13 – Lâmpada LED

Fonte: DIVULGAÇÃO - LEROY MERLIN, 2018

É um grande avanço tecnológico a utilização de lâmpadas que funcionam
através do acionamento de LED’s. É também um grande avanço na questão ambiental,
trazendo grandes benefícios como, por exemplo, o seu consumo de energia bem inferior
ao das lâmpadas convencionais, a sua durabilidade e a possibilidade de descarte final
de resíduos de maneira consciente. A última vantagem citada se refere à produção do
LED ser feita a partir de materiais atóxicos ao meio ambiente, o que faz com que possa
ser descartado sem a necessidade de uma destinação e disposição final especiais.
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Quanto à durabilidade, um outro aspecto de extrema importância, demanda menos
troca e menos descartes no ambiente (SANTOS et al., 2015).

Para baratear o custo do projeto e de aquisição das lâmpadas a serem utiliza-
das, serão reutilizadas lâmpadas recicladas e que já foram descartadas, do tipo LED.
O descarte ocorre por dois motivos: o reator da lâmpada queimou mas os LED’s ainda
funcionem perfeitamente; um LED queimou e, devido ao circuito estar em série, todos
os LED’s deixam de acender.

O reator deve ser retirado, para permitir que as lâmpadas sejam alimentadas
em CC diretamente da saída de carga do controlador de carga, e que dessa forma não
seja necessária a utilização de retificadores e conversores, o que implicaria em mais
gastos para o projeto.

Uma característica importante quanto à alimentação da lâmpada LED é que
seu principal componente requer um baixo valor de tensão para seu funcionamento,
entre 1,9 V a 4 V para LED de alto brilho e entre 5 V a 12 V para LED de alta potência,
operando em corrente contínua, o que gera menor gasto de energia e maior durabilidade
da lâmpada (MARTELETO, 2011).

A lâmpada de LED compreende as partes ilustradas na Figura 14.

Figura 14 – Componentes de uma lâmpada LED

Fonte: DESCONHECIDA

Na parte superior, indicado como bulbo de luz soft, é um invólucro de acrílico
que permite a maior difração da luz e impede o contato visual direto com a placa de LED.
Em seguida é colocada a placa de LED’s, onde o circuito de todos os LED’s é montado,
recebendo ainda a alimentação da placa eletrônica do driver. O dissipador de calor logo
abaixo protege a placa eletrônica de LED’s em caso de um aumento da temperatura,
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fazendo com que ela se dissipe sem danificar o circuito. A placa eletronica do driver
é o circuito responsável por realizar a conversão da corrente alternada, alimentação
padrão das lâmpadas, para corrente contínua, alimentação padrão dos LED’s. Após a
base da lâmpada, a rosca E27 (ligação de polo positivo) e o pino (onde vai a ligação de
polo negativo) estão logo abaixo.

Comumente, quando esse tipo de lâmpada tem algum problema e é descartada,
ela apresenta falha em apenas um dos LED’s, ou seja, há ainda a possibilidade de
reaproveitamento desse tipo de lâmpada. Neste trabalho, para atingir o objetivo de
recuperação das lâmpadas, algumas adaptações foram necessárias. São elas:

• Remoção do conversor CA-CC da lâmpada, pois a fonte utilizada já oferece
corrente contínua, devido ao sistema de geração de energia off-grid em questão
utilizar como fonte uma bateria que já cede energia em corrente contínua;

• Adaptação do circuito da placa de LED’s que eram conectados em série para
configuração paralela.

2.2 NORMAS PARA ESPECIFICAÇÃO

A Associação Brasileira de Normas Técnicas é o órgão responsável pela
normalização técnica no Brasil, fornecendo insumos ao desenvolvimento tecnológico
brasileiro (ABNT, 2018). Para o dimensionamento e prototipação deste projeto, algumas
normas são seguidas:

• NBR 5410, Instalações Elétricas de Baixa Tensão. Foi utilizado todo o conteúdo
que diz respeito a instalações de extra baixa tensão. Fica ainda observado que,
para instalações elétricas de sistemas alimentados por extra baixa tensão, a
Norma Regulamentadora No10, ou NR10, não é aplicável. Essa norma, também
nomeada de Segurança em Instalações e Serviços em Eletricidade, foi emitida
pelo Ministério do Trabalho e Emprego do Brasil e tem por objetivo garantir a
segurança e a saúde dos trabalhadores que interagem com instalações e serviços
em eletricidade. (SILVA, 2015). A extra baixa tensão fica definida como tensão
não superior a 50 volts em corrente alternada ou 120 volts em corrente contínua,
entre fases ou entre fase e terra (NR10, 2016).

• NBR ISO/CIE 8995, de 2013, para cálculo da iluminação interna necessária
para a residência considerada, visando que os moradores consigam realizar
seus afazeres diários de forma segura e precisa, sem causar fadiga visual ou
desconforto. Salienta-se que os valores da norma são aqueles recomendados,
visando a segurança, o conforto e a eficiência na realização do trabalho.

De acordo com a NBR ISO/CIE 8995-1 – Norma Brasileira para Iluminação
de ambientes de trabalho –, uma boa iluminação propicia a visualização do ambiente,
permitindo que as pessoas vejam, movam-se com segurança e desempenhem tarefas
visuais de maneira eficiente, precisa e segura, sem causar fadiga visual e desconforto.
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A iluminação pode ser natural, artificial ou uma combinação de ambas (NBR ISO/CIE
8995-1, 2013). Essa norma levou em consideração tanto a iluminância quanto o limite
referente ao desconforto por ofuscamento, e o índice de reprodução de cor mínimo da
fonte para ser capaz de especificar os locais de trabalho e tipos de tarefas, de modo
que as pessoas desempenhem tarefas visuais de maneira segura.

A NBR 8995-1/13 também apresenta as seguintes definições:
• Tarefa visual: Os elementos visuais da tarefa a ser realizada;
• Área da tarefa: A área parcial em um local de trabalho no qual a tarefa visual está

localizada e é realizada;
• Entorno imediato: Uma zona de no mínimo 0,5 m de largura ao redor da área da

tarefa dentro do campo de visão;
• Iluminância mantida (Em): Valor abaixo do qual não convém que a iluminância

média da superfície especificada seja reduzida;
• Plano de trabalho: Superfície de referência definida como o plano onde o trabalho

é habitualmente realizado.
A definição de iluminância é dada pela quantidade de luz que determinado

ambiente ou superfície deve apresentar de acordo com sua utilização, tendo como
unidade de medida o lux (ou lx), definido como a incidência perpendicular de 1 lúmen
por metro quadrado (NBR 8995-1/13).

De acordo com o Quadro 4, os valores em lux necessários para que sejam
desenvolvidas as principais atividades dentro de uma residência são de no máximo
200 lux.

Quadro 4 – Valores em lux para ambientes de residências.

Fonte: ELABORADO PELA AUTORA (ADAPTADO DE NBR 8995-1/13)

2.3 PROGRAMA DE AQUISIÇÃO DE DADOS LABVIEW

O Labview (Laboratory Virtual Instrument Engineering Workbench) é uma
linguagem de programação visual e baseada em blocos, desenvolvida pela National
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Instruments, em 1986. O programa resultado dessa linguagem é utilizado para uma
grande variedade de aplicações e setores da indústria. É um ambiente de desenvol-
vimento para a criação de aplicações customizadas e que interagem com os dados
ou sinais do mundo real, em áreas como ciência e engenharia, e abrange numero-
sos componentes necessários para qualquer tipo de aplicação de teste, medição ou
controle.

No passado, o LabVIEW era apenas uma linguagem de programação gráfica
que foi desenvolvida para facilitar a coleta de dados de instrumentos de laboratório
usando sistemas de aquisição de dados. Para os engenheiros, possibilita trazer infor-
mações do mundo exterior para um computador, tomar decisões com base nos dados
adquiridos e enviar os resultados depois de computados de volta para o mundo para
controlar a forma como um equipamento funciona.

O painel frontal do programa é a interface gráfica do usuário, onde ele interage
com o programa: os controles são mostrados (botões, chaves, potenciômetros, gráficos,
textos etc.) no VI (Virtual Instrument, a extensão do programa codificado pelo LabView).
O Diagrama de Blocos corresponde à parte gráfica da programação.

2.4 PENDAQ

O PenDAq, dispositivo ilustrado na Figura 15, é um módulo de aquisição de
dados com quatro canais de sinais analógicos. Ele pode ser aplicado em inúmeras
situações onde seja necessário trazer ao ambiente computacional informações sobre
grandezas analógicas mensuráveis. O uso de interface USB torna o dispositivo compa-
tível com a maioria dos computadores contemporâneos. O módulo consegue realizar
apenas a leitura de valores de tensão e a faixa de medição das grandezas é para
tensões entre 0 e 5V, oferecendo um resultado proporcional também nessa faixa de
medição. Outras especificações técnicas podem ser encontrados em Pendaq (2015).

Figura 15 – Ilustração do módulo de aquisição de dados Pendaq.

Fonte: PENDAQ, 2015
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3 METODOLOGIA

3.1 DEFINIÇÃO DE MEDIDAS DE ILUMINAÇÃO

As figuras 16 e 17 detalham as dimensões da residência, de aproximadamente
15 m2, na qual o projeto será aplicado.

Figura 16 – Dimensões frontais de uma residência construída pelo TETO

Fonte: TETO, 2018

A residência, que foi construída com painéis de madeira, possui as larguras
das paredes de 50 mm. As dimensões internas são dadas pelas equações 1, 2, 3 e 4.
Com comprimento:

Ci = (2 · 2440) − (2 · 50) = 4780 mm = 4,78 m (1)

A largura interna:

Li = 2900 − (2 · 50) = 2800 mm = 2,80 m (2)

Possuindo de área interna:

Si = 4,78 · 2,80 = 13,384 m2 (3)

E a altura do pé direito:

Ai = 2560 − (2 · 50) = 2460 mm = 2,46 m (4)
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Figura 17 – Dimensões laterais de uma residência construída pelo TETO

Fonte: TETO, 2018

Em posse da definição do plano de trabalho, em uma residência, o mesmo se
localiza a cerca de 0,85 metros do chão, já que as atividades domésticas incluídas
no Quadro 4 são comumente realizadas em uma superfície próxima a esta altura (a
medida é entre uma dada superfície e o chão): mesas, fogões, cômodas, prateleiras,
entre outras. Considerada a lâmpada instalada a cerca de 20 cm do teto (levando em
conta o bocal e base da lâmpada), a altura entre a lâmpada e o plano de trabalho é
dada pela Equação (5).

Af = 2460 − 850 − 200 = 1410 mm = 1,41 m (5)

A área de trabalho é apresentada pela Figura 18, sendo a área central da
residência com distância de 0,5 metros entre o fim desta e a parede, já que próximo às
paredes ficam normalmente os móveis e uma área onde nenhuma tarefa é realizada. A
Equação (6) especifica a área de trabalho. Já a Figura 19 traz uma perspectiva em 3D
da área de trabalho.

Sf = (4,78 − 2 · 0,5) · (2,80 − 2 · 0,5) = 6,426 m2 (6)

Foi considerado um valor médio dos valores em lux para a realização das
atividades domésticas, já que o ambiente total é pequeno e é voltado para a convivência
das pessoas da casa. Dessa forma, o valor de iluminância considerado pelo projeto



44

Figura 18 – Área de trabalho final

Fonte: ELABORADO PELA AUTORA

Figura 19 – Aproximação 3D da área de trabalho final

Fonte: ELABORADO PELA AUTORA

é de 200 lux. As equações 7, 8 e 9 mostram o processo para encontrar o valor em
lúmens para a iluminação.

lux =
lúmens
m2

(7)

Logo:

200 =
lúmens
6,426

(8)

lúmens = 1285,2 lm (9)

As lâmpadas LED tipo bulbo padrão obtidas para serem recicladas apresen-
tavam um padrão de fornecimento de 480 lm. Como as lâmpadas serão descaracte-
rizadas, a marca de sua fabricante não é mencionada. Porém, as especificações da
lâmpada são dadas pelo Quadro 5.

Como as lâmpadas apresentam pelo menos um LED queimado e são compos-
tas por seis LED’s, isso quer dizer que os 480 lm são fornecidos por seis LED’s. Para
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Quadro 5 – Especificações da lâmpada LED tipo bulbo 480 lm

Fonte: DIVULGAÇÃO - LÂMPADA LED 480 LM

cinco LED’s, as equações 10 e 11 detalham a quantidade de lúmens fornecidos.

lúmens por lâmpada =
lúmen total de uma lâmpada · LED’s que funcionam

total de LED’s
(10)

lúmens por lâmpada =
480 · 5

6
= 400 lm (11)

Dessa forma, cada lâmpada reciclada é responsável por fornecer 400 lm. Como
o ambiente necessita de cerca de 1285,2 lm, a quantidade de lâmpadas necessárias
para iluminar o ambiente é dada pela Equação 12.

Nlâmpadas =
lúmen total

lúmen por lâmpada
=

1285,2

400
= 3,213 lâmpadas (12)

Ou seja, 3,213 lâmpadas seriam suficientes para suprir completamente a
iluminância de 1.285,2 lm necessários para a residência. Por esse motivo, então,
serão utilizadas 4 lâmpadas recicladas para garantir a luminosidade desejada, já
considerando, nessa decisão, a difusão do meio e a diminuição do fluxo luminoso ao
longo do tempo, para garantir a eficácia do projeto pelo maior tempo possível.

A distribuição das luminárias deve se dar levando em conta duas premissas:
• A distância entre elas deve ser de cerca de 1,00 a 1,50 da altura da área de

trabalho, ou de 1,41 a 2,12 m do chão.
• O espaçamento entre as lâmpadas e a parede deve ser metade no espaçamento

anterior: 0,70 a 1,06 m (JUNIOR; ROSA, 2017).
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Figura 20 – Disposição das lâmpadas no teto

Fonte: ELABORADO PELA AUTORA

Sendo assim, este trabalho propõe a disposição das lâmpadas como nos
vértices de um “retângulo” centralizado, como mostra a Figura 20.

Na horizontal, as lâmpadas distam 2,12 m uma das outras e 1,33 m das paredes
(mas 0,83 m do fim da área de trabalho). Na vertical, a distância entre elas é de 1,40 m
e, entre as lâmpadas e as paredes, é de 0,70 m. Esses valores visam um espaçamento
que não causa estresse da visão ao se movimentar para diferentes regiões do local,
prevendo uma uniformidade de iluminância.

3.2 DESMONTE DA LÂMPADA

Para este procedimento, foram utilizados os materiais apresentados na Fi-
gura 21.

Figura 21 – Ferramentas utilizadas para o desmonte da lâmpada LED

Fonte: ELABORADO PELA AUTORA

Os materiais são:
• Chave de fenda;
• Alicate de corte;
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• Chave Philips;
• Estilete;
• Alicate de bico;
• Parafuso;
• Chave Allen;
• Martelo.

3.2.1 Passo 1 - Retirada do bulbo

Inicialmente, tentou-se movimentar o bulbo da lâmpada realizando movimentos
para girar e inclinar o mesmo, tentando observar folgas entre o bulbo e a base. Quando
um espaço foi encontrado, foi-se descolando o bulbo da base aos poucos, com auxílio
de uma chave de fenda, fazendo movimentos de rotação e alavanca; chaves mais finas
facilitaram o trabalho. A Figura 22 demonstra esse processo.

Figura 22 – Retirada do bulbo da lâmpada

Fonte: ELABORADO PELA AUTORA

3.2.2 Passo 2 - Corte das conexões da placa de LED’s

Após a retirada do bulbo, foram cortadas com um alicate de corte as conexões
de positivo e negativo que vinham da placa de drive até a placa que contém o circuito
de LED’s. As figuras 23 e 24 evidenciam o processo.



48

Figura 23 – Circuito da lâmpada com as conexões intactas

Fonte: ELABORADO PELA AUTORA

Figura 24 – Corte das conexões da lâmpada

Fonte: ELABORADO PELA AUTORA

3.2.3 Passo 3 - Retirada da placa de LED’s

Então, os parafusos que prendem a placa de LED’s à base e ao dissipador
foram retirados com o auxílio de uma chave do tipo estrela. A Figura 25 ilustra o
procedimento.
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Figura 25 – Retirada dos parafusos que prendem a placa à lâmpada

Fonte: ELABORADO PELA AUTORA

3.2.4 Passo 4 - Acesso ao dissipador

A placa do circuito de LED’s ficou livre para ser retirada; assim, o dissipador
ficou aparente. Os fios do drive foram empurrados para o interior da base pelo furo
central do dissipador, conforme a Figura 26. Em seguida, com estilete, foram cortados
os pontos de cola que uniam o dissipador à base, como mostra a Figura 27.

Figura 26 – Fios do drive empurrados para o interior da base da lâmpada

Fonte: ELABORADO PELA AUTORA
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Figura 27 – Corte dos pontos de cola que unem o dissipador à base

Fonte: ELABORADO PELA AUTORA

3.2.5 Passo 5 - Retirada do dissipador

Em seguida, como mostra a Figura 28, a chave foi introduzida no furo central do
dissipador e, então, foram realizados movimentos de alavanca para que ele se soltasse
da base. Essa etapa está evidenciada pela Figura 29.

Figura 28 – Chave introduzida no furo central do dissipador

Fonte: ELABORADO PELA AUTORA
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Figura 29 – Movimentos de alavanca para desprender o dissipador da base

Fonte: ELABORADO PELA AUTORA

3.2.6 Passo 6 - Retirada da placa de drive

Após a retirada do dissipador, removeu-se a placa eletrônica de drive. Bastou
puxar a placa com leves movimentos em zig zag, com o auxílio de um alicate de bico.
As figuras 30 e 31 evidenciam o procedimento.

Figura 30 – Placa de drive visível no interior da lâmpada

Fonte: ELABORADO PELA AUTORA
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Figura 31 – Retirada da placa com um alicate

Fonte: ELABORADO PELA AUTORA

3.2.7 Passo 7 - Retirada total dos componentes da base

Em algumas lâmpadas, alguns componentes eletrônicos restaram no interior
da base; eles foram retirados com o auxílio, novamente, do alicate de bico. A Figura 32
mostra os componentes restantes de uma lâmpada desmontada, e a Figura 33 mostra
a mesma lâmpada vazia, após a retirada dos componentes.

Figura 32 – Componentes restantes no interior da base da lâmpada

Fonte: ELABORADO PELA AUTORA
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Figura 33 – Base da lâmpada após retirada dos componentes

Fonte: ELABORADO PELA AUTORA

3.2.8 Passo 8 - Retirada do pino

Finalmente, a última parte a desmontar era o pino do fundo da rosca E27. Para
isso, foi colocado um parafuso no furo central da base da rosca, como mostra a Figura
34; sobre ele foi apoiada uma chave reta, como na Figura 35 e, então, foram dadas
algumas batidas leves com o martelo até que o pino se soltasse. A Figura 36 evidencia
essa etapa final.

Figura 34 – Parafuso introduzido no furo central da base da rosca

Fonte: ELABORADO PELA AUTORA
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Figura 35 – Chave apoiada sobre o parafuso

Fonte: ELABORADO PELA AUTORA

Figura 36 – Bateu-se levemente com um martelo para soltar o pino

Fonte: ELABORADO PELA AUTORA

3.2.9 Finalização

Concluído o desmonte da lâmpada, a Figura 37 mostra todas as partes que
foram removidas.
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Figura 37 – Partes desmontadas da lâmpada

Fonte: ELABORADO PELA AUTORA

3.3 IDENTIFICAÇÃO E CARACTERIZAÇÃO DA PLACA DE LED’S

3.3.1 Identificação do circuito da placa

A placa de LED’s veio originalmente como apresentado na Figura 38.

Figura 38 – Placa de LED’s original

Fonte: ELABORADO PELA AUTORA

Como é possível observar através da inspeção visual da placa, o circuito apre-
senta seis LED’s conectados em série. Isso significa que a extremidade de polaridade
negativa de um LED está conectada à extremidade de polaridade positiva do LED
seguinte. Nesse circuito, as extremidades positiva do primeiro componente e negativa
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do último componente se encontram ligadas, respectivamente, aos terminais negativo
e positivo da bateria (polaridade inversa à dos componentes). A Figura 39 mostra a
conexão em série entre os LED’s.

Figura 39 – Circuito da placa de LED’s

Fonte: ELABORADO PELA AUTORA

3.3.2 Verificação dos LED’s

As lâmpadas são recicladas e os principais motivos para o descarte são
conversor queimado ou apenas um LED queimado. O processo de retirada do conversor
já foi descrito e, a seguir, os LED’s foram testados para observar se o problema é de
fato a queima de um dos componentes. Para a verificação, foram utilizados:

• Fonte de tensão em corrente contínua ajustável;
• Multímetro;
• Cabos banana-jacaré.

O teste e a verificação consistiram em aplicar uma tensão – em corrente
contínua – entre os terminais negativo e positivo de cada um dos LED’s com o auxílio
de cabos banana-jacaré. A ponteira do polo negativo da fonte de tensão foi conectada
ao pólo positivo do LED, e a ponteira de polo positivo da fonte foi conectada ao polo
negativo do LED.

A fonte de tensão foi sendo ajustada aos poucos para perceber em que mo-
mento o LED acenderia. Antes de 9 V o LED não acendeu, mas quanto mais próximo de
12V, um dos valores padrão de alimentação deste tipo de equipamento, o brilho se mos-
trou mais intenso, indicando um valor aproximado ao valor nominal de funcionamento
deste determinado de forma empírica.
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Figura 40 – Teste de luminosidade de um dos LED’s da placa

Fonte: ELABORADO PELA AUTORA

Como esperado, em cada uma das placas de LED’s testadas, um único LED
estava queimado.

3.3.3 Identificação dos LED’s

Ainda por inspeção visual, os LED’s utilizados na lâmpada se aproximam
daqueles produzidos pela empresa Bridgelux, incluindo dimensões (2,8 mm x 3,5 mm),
forma, coloração e marcação referente ao cátodo – polo positivo – do LED, como
apresentado na Figura 41.

Figura 41 – LED da empresa Bridgelux semelhante ao da placa

Fonte: BRIDGELUZ, 2018

De todos os produtos oferecidos pela Bridgelux a linha LED SMD 2835 é
a única que se enquadra nas especificações de cor, tamanho e forma, além de se
encaixar na alimentação de 12V, já definida. O Quadro 6 mostra as especificações
desse modelo de LED.

Quadro 6 – Especificações do LED SMD 2835.

Fonte: BRIDGELUZ, 2018
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Para todos os produtos dessa linha, a corrente demandada para o LED, ILED,
é de 75 mA, e a potência de cada um deles é de 1W. Suas principais características de
funcionamento são apresentadas nos gráficos das figuras 42 e 43.

Figura 42 – Gráfico da corrente do LED em relação à tensão direta nos terminais

Fonte: BRIDGELUZ, 2018

Figura 43 – Gráfico do fluxo luminoso relativo em relação à corrente do LED

Fonte: BRIDGELUZ, 2018

Essas configurações foram consideradas, portanto, como padrão para o projeto,
já que, apesar do LED utilizado na lâmpada modificada não ser da marca Bridgelux, a
fabricação e a utilização seguem o mesmo padrão.

3.4 ALTERAÇÃO DA PLACA DE LED’S

Após a definição do circuito, foram determinados locais específicos para que
fossem feitas alterações na placa e nos LED’s testados:

• Para o teste dos LED’s bastou uma pequena parte do circuito de cobre amos-
trado em cada um dos lados dos componentes. Nessas áreas foram aplicadas
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uma tensão ou diferença de potencial capaz de acendê-los; observou-se se os
componentes acendiam ou não, e qual o valor de tensão em que o brilho máximo
ocorria;

• Como o circuito deve operar em 12V, foram previstas alterações para que todos
os LED’s que estivessem ainda em bom funcionamento fossem reconectados
na configuração paralela, ou seja, os polos positivos de todos os componentes
LED devem estar interligados entre si. O mesmo vale para os polos negativos. A
Figura 44 mostra o esquema do circuito previsto após as alterações.

Figura 44 – Alterações previstas para o circuito dos LED’s

Fonte: ELABORADO PELA AUTORA

Essas alterações foram definidas tomando como base as seguintes premissas:
• Deve-se aproveitar o máximo de cobre possível disponível no circuito, já que a

resina que cobre o circuito é um grande empecilho para a formação de caminhos
de solda pela placa;

• Deve-se aproveitar a proximidade dos caminhos do circuito de cobre e dos LED’s,
levando em consideração quais pontos poderiam ser os nós de ligação dos
componentes.

Então definiu-se primeiramente que o metal do qual é feita a placa de LED’s é
o nó e também o pólo negativo do circuito de LED’s, com pontos de alteração determi-
nados. Buscou-se a máxima remoção possível de resina entre o fim da extremidade
negativa do LED e o metal, para que esses pontos pudessem ser soldados o mais
próximo possível e em contato com partes de compostos metálicos. A Figura 45 mostra
as alterações previstas para os polos negativos.
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Figura 45 – Alterações planejadas para os polos negativos

Fonte: ELABORADO PELA AUTORA

Já para os pólos positivos dos LED’s, foram escolhidos nós que estivessem à
menor distância entre eles, aproveitando o cobre disponível no circuito. A Figura 46
mostra a alteração prevista para os polos positivos.

Figura 46 – Alterações planejadas para os polos positivos

Fonte: ELABORADO PELA AUTORA

Por fim, os últimos pontos de alteração selecionados foram para converter o
circuito série em paralelo e eliminar a possibilidade de curto-circuito entre os pólos do
sistema, como mostra a Figura 47.
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Figura 47 – Alterações planejadas para transformar o circuito série em paralelo

Fonte: ELABORADO PELA AUTORA

3.4.1 Alterações físicas

Dessa forma, a previsão total de alterações do circuito está conforme a Figura
48. O circuito foi alterado raspando a resina e cortando o circuito com auxílio de um
estilete, e o resultado está na Figura 49.

Figura 48 – Todas as alterações planejadas

Fonte: ELABORADO PELA AUTORA
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Figura 49 – Placa raspada para atender às alterações

Fonte: ELABORADO PELA AUTORA

Em seguida, foram soldadas todas as partes, conforme planejamento, resul-
tando no circuito de LED’s em paralelo, como mostra a Figura 50.

Figura 50 – Soldagem dos pontos para atender ao circuito planejado

Fonte: ELABORADO PELA AUTORA

Então, foi testada a continuidade entre os polos positivos e negativos de cada
um dos LED’s, para confirmar que o circuito foi interrompido e que não havia curto-
circuito entre os terminais. Mas, ao invés da tensão de 12 V – a tensão nominal de
alimentação dos LED’s – os LED’s foram testados em 8 V, tensão suficiente para
acendê-los sem grande desconforto à visão, porém sem todo o seu potencial luminoso.
Novamente foi feito o teste de quais LEDs estavam funcionando, para confirmar que
apenas não acenderia o LED queimado já identificado.
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3.5 RESISTOR PARA A PLACA DE LED’S

O LED, como os demais diodos, tem seu funcionamento descrito de acordo
com a curva apresentada na Figura 51.

Figura 51 – Curva de comportamento de LED’s e outros diodos

Fonte: ADAPTADO DE ELETRÔNICA, 2018

O gráfico da Figura 51 mostra que, na polarização direta, a partir de uma
determinada tensão o LED começa a conduzir e, a partir da tensão V0a, a corrente
conduzida por ele cresce de forma exponencial, ou seja, um incremento de tensão pe-
queno eleva muito a corrente conduzida. Quando o LED entra nessa faixa de operação,
ele irá queimar ou reduzir muito sua vida útil. Com o objetivo de conter a corrente que
passa pelo LED quando ele conduz, é necessária a utilização de um resistor. O valor
da resistência pode ser calculado com a Equação 13.

RLED =
VBAT

ILED

(13)

Sabendo que a tensão fornecida pela bateria, VBAT , é de 12 V e que a corrente
total necessária para ligar todos os cinco LED’s em bom estado, ILED, é igual a 0,375A,
o valor da resistência encontrado é de 32 Ω, conforme a Equação 14.

RLED =
12

0,375
= 32Ω (14)

O circuito de LED’s conectados em paralelo foram conectados em série a um
resistor, conforme o esquema da Figura 52.
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Figura 52 – Esquema de ligação dos LED’s ao resistor

Fonte: ELABORADO PELA AUTORA

Dessa forma, a resistência demanda um valor fixo de corrente da bateria. Como
o componente está conectado em série com os LED’s, a corrente que alimenta os
LED’s é a mesma da resistência, que cumpre a função de limitar o valor máximo de
corrente e prevenir que os LED’s queimem. Foram adquiridos resistores de 32 Ω para
realizar a regulação de corrente no circuito dos LED’s, conectando o resistor entre o
terminal positivo da bateria e o terminal positivo da placa de LED’s, como mostra a
Figura 53.

Figura 53 – Resistores adquiridos

Fonte: ELABORADO PELA AUTORA

3.6 REMONTAGEM E DESCARACTERIZAÇÃO

Após as modificações na placa de LED’s e os testes de funcionamento, a
lâmpada foi remontada e descaracterizada de sua fabricação original.

3.6.1 Remontagem da lâmpada

Para a remontagem da lâmpada, foram utilizados os materiais apresentados
na Figura 54.
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Figura 54 – Ferramentas usadas na remontagem da lâmpada

Fonte: ELABORADO PELA AUTORA

Os itens usados são:
• Martelo;
• Prego;
• Fio 1 mm;
• Resistores de 32 Ω;
• Alicate de corte;
• Ferro de solda;
• Estanho;
• Chave estrela;
• Estilete;
• Pasta térmica.

3.6.1.1 Passo 1 - Furo na base de conexão

Inicialmente, no encaixe da lâmpada rosca E27, foi feito um pequeno furo com
auxílio de um martelo e um prego, conforme mostram as figuras 55 e 56.

Figura 55 – Utilização de prego e martelo para passo 1

Fonte: ELABORADO PELA AUTORA
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Figura 56 – Rosca da lâmpada furada

Fonte: ELABORADO PELA AUTORA

3.6.1.2 Passo 2 - Conexão do resistor

A base foi guardada e, então, ao polo positivo da placa de LED’s, foi soldado o
resistor de 32 Ω para controle de corrente, conforme a Figura 57.

Figura 57 – Resistor soldado ao polo positivo da placa

Fonte: ELABORADO PELA AUTORA

3.6.1.3 Passo 3 - Conexão do fio pólo negativo

Em seguida, ao polo negativo da placa de LED’s, foi soldado um fio que o
conecta ao polo negativo da lâmpada, como na Figura 58.
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Figura 58 – Resistor soldado ao polo negativo da placa, por um fio

Fonte: ELABORADO PELA AUTORA

3.6.1.4 Passo 4 - Conexão do fio pólo positivo

O passo seguinte foi soldar um fio na extremidade solta do resistor, para ser
conectado ao polo positivo da lâmpada. A Figura 59 mostra o trabalho.

Figura 59 – Fio soldado à extremidade solta do resistor

Fonte: ELABORADO PELA AUTORA

3.6.1.5 Passo 5 - Montagem no dissipador

Em seguida, foi passada pasta térmica no dissipador da lâmpada, para auxiliar
na tarefa de dissipação de calor, conforme a Figura 60. Os cabos e o resistor foram
passados pelo furo central do dissipador.
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Figura 60 – Pasta térmica no dissipador

Fonte: ELABORADO PELA AUTORA

3.6.1.6 Passo 6 - Montagem na base da lâmpada

Para finalizar o encaixe do dissipador na base da lâmpada, os parafusos foram
recolocados de acordo com a Figura 61.

Figura 61 – Parafusos recolocados

Fonte: ELABORADO PELA AUTORA

3.6.1.7 Passo 7 - Conexão dos pólos no conjunto da lâmpada

O conjunto montado foi unido à base da lâmpada: o fio conectado ao polo
positivo foi passado pelo orifício na rosca que foi feito com o prego, conforme a Figura 62,
e o fio conectado ao polo negativo foi passado pelo orifício do fundo da base, onde se
encaixa o pino, como mostra a Figura 63. O pino foi reencaixado pressionando a ponta
desencapada do fio negativo, e o fio positivo teve sua ponta, também desencapada,
soldada à rosca.
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Figura 62 – O fio positivo foi passado através do furo na rosca

Fonte: ELABORADO PELA AUTORA

Figura 63 – O fio negativo foi passado através do orifício no fundo da base

Fonte: ELABORADO PELA AUTORA

3.6.1.8 Passo 8 - Encaixe do dissipador e bulbo

Por fim, o conjunto de dissipador e placa de LED’s foi reencaixado à base, e
o bulbo, preso aplicando um pouco de pressão. A Figura 64 mostra o conjunto sem o
bulbo.
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Figura 64 – Lâmpada modificada sem o bulbo

Fonte: ELABORADO PELA AUTORA

3.6.2 Descaracterização

Por questões de segurança, para que as lâmpadas modificadas não fossem
usadas com outra fonte de alimentação, elas foram identificadas e tiveram sua base
pintada, como na Figura 65, para descaracterizá-las e diferenciá-las das lâmpadas
originais.

Figura 65 – Descaracterização das lâmpadas modificadas

Fonte: ELABORADO PELA AUTORA

3.7 DIMENSIONAMENTO DA BATERIA

Como mencionado na Seção 3.6, a corrente que circula pelos LED’s de uma
lâmpada é de 7,5 mA por LED e, como cada lâmpada é composta por cinco LED’s em
pleno funcionamento, a corrente total é de 37,5 mA. Na residência foram instaladas
4 lâmpadas recicladas, e o circuito foi alterado para que os LED’s de uma lâmpada
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ficassem em paralelo entre si e em relação à bateria. Segundo a Lei de Kirchoff, quando
se percorre um circuito fechado, o somatório das quedas de potencial deve ser nulo,
pois os pontos inicial e final são os mesmos. Logo, o valor da corrente total, It, é
calculado segundo a Equação 15.

IL = 4 · 0,375 = 1,5 A (15)

Tendo em vista que a necessidade de iluminação interna da residência inicia
por volta das 18 horas, horário aproximado de início do pôr do sol em Curitiba, e termina
por volta de meia noite, horário em que a família costuma ir dormir, a situação aponta
um total de 6 horas nas quais há a necessidade de iluminação interna na residência.
Assim, foi para um total de 6 horas de funcionamento das lâmpadas que se projetou a
autonomia diária da bateria. Para isso, a capacidade total que a bateria deve suportar
é dada pela Equação 16.

CapL = 6 · 1,5 = 9 Ah (16)

Sabendo que cada LED de uma lâmpada dissipa 1 W de potência, que são
cinco LED’s por lâmpada e quatro lâmpadas utilizadas, a potência que a bateria deve
ser capaz de entregar é dada pela Equação 17.

Pt = 1 · 5 · 4 = 20 W (17)

A utilização prevista para a carga de quatro lâmpadas é de 6 horas por dia e,
portanto, a quantidade diária de watt-hora extraído da bateria é dada pela Equação 18.

E1 = 6 · 20 = 120 Wh (18)

É previsto que, para o funcionamento saudável da bateria, haja uma profundi-
dade de descarga de até 40% do seu valor total de energia – o total de energia que
pode ser drenado da fonte. O gráfico da Figura 12 detalha quantos ciclos de carga
e descarga a bateria aguenta dentro da garantia de funcionamento. Já o gráfico da
Figura 66 detalha o decaimento da vida útil da bateria em relação à temperatura média
de trabalho.

Figura 66 – Relação entre a vida útil da bateria e a temperatura de trabalho

Fonte: DIVULGAÇÃO - BATERIAS MOURA, 2018
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120 Wh devem ser o equivalente a 40% do total de energia que a bateria é
capaz de fornecer. Dessa maneira, o valor de energia total da bateria deve ser de 300
Wh, como detalha a Equação 19.

Et =
120

0,4
= 300 Wh (19)

Como a bateria deve fornecer uma tensão de 12V em corrente contínua, a
capacidade de corrente total deve ser de 25 Ah, como calculado na Equação 20.

It =
300

12
= 25 Ah (20)

O tipo de bateria é "estacionária selada nobreak", da marca Moura. Observando
o catálogo desse tipo de bateria, no Quadro 7, é possível observar que a bateria que
supre a demanda de 25 Ah e está de acordo com a tensão de alimentação solicitada
pelas lâmpadas, de 12V, é a bateria de 26Ah, modelo 12MVA-26. Portanto, a bateria
supre o valor de 25 Ah na capacidade nominal C20, e o valor de 9 Ah (capacidade
total que a bateria deve suportar se for desconsiderada a margem de até 40% de
descarregamento) é atendido tanto na capacidade nominal de C20 quanto em C10, C5
e C1.

O dimensionamento é validado pelo gráfico da Figura 67: ele aponta que, para
uma utilização de 6 horas e uma corrente de descarga de 1,5 A – a corrente demandada
pelas quatro lâmpadas –, a capacidade da bateria poderia ser até menor que 20 Ah.

Figura 67 – Relação entre a capacidade da bateria e sua corrente de descarga

Fonte: DIVULGAÇÃO - BATERIAS MOURA, 2018
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Quadro 7 – Especificações de alguns modelos de bateria da marca

Moura

Fonte: DIVULGAÇÃO - BATERIAS MOURA, 2018

Dessa forma, a energia total do modelo de bateria selecionado é dado pela
Equação 21.

EB = 26 · 12 = 312 Wh (21)

Dessa maneira, o valor de energia de 120 Wh extraído da bateria corresponde
a 38,46% da descarga de energia total. De acordo com o gráfico da Figura 12 a
bateria dimensionada deve durar cerca de 850 ciclos. Como os ciclos de descarga são
diários (a bateria é descarregada durante a noite; durante o dia, o módulo fotovoltaico
a carrega), isso equivale a 2 anos e 3 meses de utilização caso a profundidade de
descarga se mantenha inferior a 40%. Esse período é próximo ao da garantia dos
demais materiais, com exceção das lâmpadas repotencializadas.
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3.8 AQUISIÇÃO DE DADOS DA BATERIA DIMENSIONADA

Com o suporte de um programa escrito em LabView e a utilização de um
PenDAq, foram levantados dados sobre a autonomia da bateria dimensionada, para
confirmar que seu dimensionamento estava correto, e as modificações realizadas nas
lâmpadas as fariam funcionar de acordo com o esperado. Os dados monitorados foram
a tensão da bateria e a corrente total que circulava pela carga conectada a ela. Ao
circuito foi conectado um resistor tipo shunt. Resistores desse tipo são normalmente
utilizados para indicar o valor da corrente de forma indireta sem interferir na alimentação
do circuito, por apresentarem uma queda de tensão muito pequena, já que têm uma
resistência extremamente baixa. Foram realizados três ensaios para a confirmação
dos valores obtidos. Os dados foram adquiridos a uma frequência de uma amostra por
segundo.

3.8.1 Programa LabView

O programa para a aquisição tem uma interface de usuário igual à Figura 68.

Figura 68 – Programa para o levantamento da curva de autonomia da bateria

Fonte: ELABORADO PELA AUTORA

Os elementos visíveis na interface do programa são:
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1. Canal 1 (V): esse canal foi o responsável por monitorar o valor da tensão da
bateria ao longo do tempo, mostrando dados proporcionais ao valor total da
bateria, em uma faixa de 0 a 5 V que correspondia de 0 ao valor de carregamento
da bateria no início da aquisição de dados;

2. Canal 2 (V): essa canal realizou a aquisição da pequena queda de tensão em
um resistor shunt e, através dele, foi possível realizar o levantamento da corrente
que passava pela carga no período monitorado, também através de um valor
proporcional à faixa de 0 a 5V;

3. Canal 3 (V) e Canal 4 (V): canais também capazes de ler tensão, porém não
utilizados no projeto;

4. Array de aquisição: elemento matricial de duas dimensões, funcionou como
indicador que apresentava os dados coletados pelos canais 1 e 2;

5. Quantidade de amostras: o intervalo da amostragem realizada;
6. Porta UDP: a porta utilizada para a leitura de dados externa que estava sendo

apresentada no programa;
7. Stop:botão de parada do programa.

Já o diagrama de blocos possuía a programação gráfica apresentada na
Figura 69.

Figura 69 – Diagrama de blocos no LabView para o programa escrito

Fonte: ELABORADO PELA AUTORA

Pela programação seria possível adquirir dados nas quatro portas do PenDAq.
Para esse teste, apenas duas foram necessárias.



76

3.8.2 Circuito de aquisição

O projeto do circuito total montado para a aquisição dos dados pode ser
observado na Figura 70, na cor preta estão os polos negativos; na cor vermelha, os
polos positivos; na cor verde, estão os fios para os pinos de aquisição de dados.

Figura 70 – Projeto do circuito para aquisição dos dados necessários

Fonte: ELABORADO PELA AUTORA

A montagem real do circuito em protoboard é apresentada pela Figura 71.

Figura 71 – Montagem do circuito para aquisição dos dados necessários

Fonte: ELABORADO PELA AUTORA



77

A montagem com todos os equipamentos é dada pela Figura 72.

Figura 72 – Montagem completa do circuito para aquisição dos dados necessários

Fonte: ELABORADO PELA AUTORA

O canal 1 do PenDAq foi usado para ler a tensão da bateria ao longo do tempo,
observando sua tensão de descarga. Mas, como sua faixa de leitura é de 0 a 5 V, foi
montado um circuito divisor de tensão para que o PenDAq pudesse ler a tensão da
bateria de forma proporcional à faixa de leitura. A divisão de tensão foi obtida colocando
dois resistores em série e a fonte de tensão em paralelo com os resistores; um resistor
tem ao menos o dobro da resistência do outro, já que resistências em série se somam
e a queda de tensão em cada um dos resistores é proporcional à tensão aplicada ao
conjunto. A Figura 73 mostra a configuração do circuito. Essa explicação pode ser dada
pela Segunda Lei de Kirchhoff, lei das malhas, que diz que em uma malha fechada a
soma das tensões é igual a zero. Logo, a soma das tensões é dada pelas equações 22
a 29.

Figura 73 – Divisor de tensão proposto para o PenDAq poder ler a tensão na bateria

Fonte: ELABORADO PELA AUTORA
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R1 = 2X (22)

R2 = 1X (23)

Req = R1 + R2 = 3X (24)

VBAT = 12 V (25)

IR1R2 =
12

3X
=

4

X
(26)

V1 = IR1R2 ·R1 = 2X · 4

X
= 8 V (27)

V2 = IR1R2 ·R2 =
4

X
·X = 4 V (28)

VT = 12 − 8 − 4 = 0 V (29)

As equações apresentadas confirmam que, na escolha dos resistores, um
resistor deve ter o dobro da resistência do outro para que a queda de tensão no
segundo seja de no máximo 4 V, respeitando o limite de leitura do equipamento de
aquisição de dados (de 0 a 5 V), já que a bateria tem tensão nominal de 12 V, e ainda
mantendo uma margem de até 15 V (valor que esta bateria não atinge). A leitura pelo
canal 1 foi feita no ponto da junção dos dois resistores. Os valores exatos desses dois
resistores são dados pelas equações 30 e 31. Foi usado um multímetro (da marca
Tektronix, modelo DMM916) que apresenta precisão de 3 casas decimais para medir
as resistências dos resistores com a melhor aproximação possível, como mostram as
figuras 74 e 75.

R1med = 21,661Ω (30)

R2med = 9,920Ω (31)
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Figura 74 – Valor de resistência medido para o primeiro resistor

Fonte: ELABORADO PELA AUTORA

Figura 75 – Valor de resistência medido para o segundo resistor

Fonte: ELABORADO PELA AUTORA

Porém, os cabos da medição também têm um valor de resistência, como mostra
a Figura 76.
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Figura 76 – Valor de resistência medido para o cabo de medição

Fonte: ELABORADO PELA AUTORA

Então, os valores reais dos resistores, descontando a resistência do cabo de
medição, são dados pelas equações 32 e 33.

R1med = 21,561Ω (32)

R2med = 9,820Ω (33)

As tensões lidas são, então, proporcionais à queda de tensão adquirida no
segundo resistor e aos valores de resistência dos resistores. A proporção se dá pelas
equações 34 a 41.

V1med = R1med · IR1R2med (34)

V2med = R2med · IR1R2med (35)

IR1R2med =
V1med

R1med

(36)

VTmed = V1med + V2med (37)

V1med = VTmed − V2med (38)

V2med = R2med ·
V1med

R1med

(39)
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V2med = R2med ·
VTmed − V2med

R1med

(40)

V2med =
(V2med ·R1med)

R2med

+ V2med (41)

O valor adquirido pelo PenDAq foi tratado segundo a equação 41 e proporcional
ao valor inicial da carga da bateria assim como ao máximo valor medido entre 0 e 5V,
determinando as curvas dos gráficos das figuras 77, 78 e 79 das medições do primeiro,
segundo e terceiro ensaios, respectivamente.

Figura 77 – Ensaio 1 - tensão da bateria

Fonte: ELABORADO PELA AUTORA

Figura 78 – Ensaio 2 - tensão da bateria

Fonte: ELABORADO PELA AUTORA
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Figura 79 – Ensaio 3 - tensão da bateria

Fonte: ELABORADO PELA AUTORA

Após o ensaio 1 algumas melhorias nos equipamentos e nas conexões foram
realizados; por isso, os valores e gráficos dos ensaios 2 e 3 foram muito mais próximos
aos valores esperados, ou seja, mantiveram o valor da tensão dentro da faixa de bateria
quando esta está carregada, ou seja, maior que 12,2 V.

Os valores adquiridos foram coerentes com o valor máximo medido pelo multí-
metro no início de cada processo: 12,83 V, 12,99 V e 12,92 V, respectivamente, como
mostram as figuras 80, 81 e 82.

Figura 80 – Tensão medida na bateria no início do primeiro ensaio

Fonte: ELABORADO PELA AUTORA
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Figura 81 – Tensão medida na bateria no início do segundo ensaio

Fonte: ELABORADO PELA AUTORA

Figura 82 – Tensão medida na bateria no início do terceiro ensaio shunt

Fonte: ELABORADO PELA AUTORA

No canal 2 fez-se a leitura no ponto entre a carga (as lâmpadas) e um resistor
shunt, prevendo que quase a totalidade da aplicação da tensão da bateria estaria na
carga e a queda de tensão no shunt seria mínima, já que sua resistência é muito baixa.
Manteve-se a tensão necessária para que as lämpadas acendessem e, com o shunt,
foi possível medir a corrente, já que a corrente da carga e do resistor é a mesma. A
Figura 83 mostra o esquema do circuito descrito.

Figura 83 – Circuito da carga conectada em série com um resistor shunt

Fonte: ELABORADO PELA AUTORA
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Esse resistor shunt tem valor dado pela Equação 42.

RS = 0,10Ω (42)

O cálculo da corrente foi feito de forma indireta, ao se dividir o valor de tensão
adquirido pelo canal 2 do PenDAq pelo valor da resistência do resistor shunt e também
considerando a proporcionalidade valor inicial e carregamento da bateria e do máximo
valor medido entre 0 e 5V por este canal, resultando em curvas de corrente dos ensaios
1, 2 e 3 apresentados nos gráficos das figuras 84, 85 e 86, respectivamente. Conforme
esperado, e após as alterações realizadas ao fim do ensaio 1, a corrente do circuito que
alimentou o circuito de lâmpadas se manteve aproximadamente constante, com uma
variação muito pequena e apresentando um valor levemente decrescente. A Figura 87
mostra o circuito real e as ponteiras de aquisição dos dados.

Figura 84 – Ensaio 1 - corrente da carga

Fonte: ELABORADO PELA AUTORA
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Figura 85 – Ensaio 2 - corrente da carga

Fonte: ELABORADO PELA AUTORA

Figura 86 – Ensaio 3 - corrente da carga

Fonte: ELABORADO PELA AUTORA
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Figura 87 – Aquisição dos dados no circuito real

Fonte: ELABORADO PELA AUTORA

Para o primeiro teste, a descarga da bateria foi realizada de forma contínua
por 10 horas, o que corresponde a 200 W drenados. Isso foi feito porque a potência
da carga é de 20 W (quatro lâmpadas, cada uma com potência nominal de 5 W). A
bateria pode oferecer 312 W, ou seja, foi realizada uma descarga que atingiu cerca
de 65% da profundidade. O primeiro ensaio foi realizado com o objetivo de testar o
bom funcionamento das lâmpadas com seus circuitos modificados, e garantir que elas
permaneceriam em pleno funcionamento por um longo período de tempo. Esse tempo
de descarga não foi repetido porque uma descarga tão grande pode prejudicar a vida
útil da bateria. Os ensaios seguintes foram realizados com uma descarga de 30% da
bateria, e duraram cerca de 5 horas cada um.

Entre cada teste, a bateria foi recarregada com o auxílio de uma fonte de tensão
com controle de corrente. Ajustou-se a tensão inicialmente em 2,5 V; os terminais da
fonte foram curto-circuitados e a corrente foi limitada a 3 A, já que a corrente mínima
de carga da bateria é de 2,6 A. A Figura 88 mostra esse procedimento.

Figura 88 – Fonte ajustada para uma corrente limitada em 3 A

Fonte: ELABORADO PELA AUTORA
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Em seguida, a tensão foi ajustada a um valor próximo de 14 V, que é maior que
a tensão nominal da bateria e a tensão de recarga desta. A fonte foi conectada a um
multímetro (para verificar a tensão real) e à bateria, como mostra a Figura 89.

Figura 89 – Fonte conectada a um multímetro e à bateria, com uma tensão próxima de 14 V

Fonte: ELABORADO PELA AUTORA

Então, aguardou-se até que a bateria estivesse em 13,2 V, garantindo 110%
da capacidade de descarga dessa; quando foi desconectada da fonte, após alguns
minutos, apresentou uma pequena queda desse valor, oscilando entre 12,8 e 13 V,
como apresentado na Figura 90.

Figura 90 – Bateria desconectada da fonte e com um decaimento da tensão

Fonte: ELABORADO PELA AUTORA

O circuito de aquisição de dados foi então capaz de comprovar que as adequa-
ções realizadas nas lâmpadas foram realizadas da forma correta e essas funcionaram
como esperado, já que as mesmas ficaram ligadas por cerca de 10 horas sem apresen-
tar qualquer problema e mantendo a aquisição do valor da corrente constante conforme
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apresentado nos gráficos de corrente, 84, 85 e 86; a carga também apresentou o
bom funcionamento para os dois ensaios seguintes. Comprovou também que a bateria
dimensionada é capaz de suprir o sistema pelo tempo solicitado, como comprovado
pelos gráficos de tensão dos ensaios, 77, 78 e 79.

3.9 DIMENSIONAMENTO DO MÓDULO FOTOVOLTAICO

Tendo em vista que, para ser carregada, a bateria precisa receber uma corrente
equivalente a 10% da sua capacidade, o módulo fotovoltaico que supre a demanda de
iluminação da residência precisa fornecer uma corrente de pelo menos 2,6 A, conforme
a Equação 43.

ISC = 26 · 0,10 = 2,6 A (43)

A potência em W do módulo foi calculada como na Equação 44, lembrando
que a tensão de alimentação fornecida pela bateria é de 12 V (escolhida de acordo
com a alimentação necessária para as lâmpadas modificadas), e que a corrente total
fornecida para acender as quatro lâmpadas é de 1,5. Dessa forma:

PM = 12 · 1,5 = 18 W (44)

Em posse desses dados, foi escolhido um modelo de acordo com o Quadro 8,
que descreve os módulos fotovoltaicos da marca Sinosola.

Quadro 8 – Modelos de módulos fotovoltaicos da marca Sinosola

Fonte: ADAPTADO DE SINOSOLA, 2018

O módulo fotovoltaico capaz de assumir os valores de corrente e potência é
o de 50 W, modelo SA50-36P. Ele é capaz de fornecer um valor máximo de corrente
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igual ao valor necessário para o carregamento da bateria. Porém, o valor máximo de
corrente do módulo é exatamente o mínimo para que a bateria possa ser carregada;
Como se trata de um projeto implementado em condições não ideais de funcionamento,
uma opção melhor seria o modelo imediatamente acima, o SA55-36P.

Para sustentar essa escolha, deve-se levar em consideração que o período
eficiente de geração de um módulo fotovoltaico é de aproximadamente 4 horas por dia
no Brasil, apesar do tempo de consumo planejado para as lâmpadas ser de 6 horas
por dia. Por esse motivo, foi necessário realizar um cálculo para saber o novo valor de
corrente que o módulo deve fornecer por 4 horas à bateria, mas que será consumido
em 6 horas. Se em 6 horas o consumo total é de 9 Ah, encontra-se o valor dado pela
Equação 45.

ItM =
9

4
= 2,25 A (45)

Ou seja, a cada hora das 4 de real eficiência do módulo este deve fornecer à
bateria 2,25 A de corrente. Entretanto, a corrente mínima para carregar a bateria é de
2,6 A, e o tamanho de 55 W não é tão comum no mercado. Além disso, a diferença
de preço entre o modelo de 55 W e o de 60 W é muito pequena; portanto, o modelo
definido para o projeto foi o SA60-36P. As especificações técnicas do modelo escolhido
estão descritas no Quadro 9.

Quadro 9 – Especificações técnicas do módulo de 60Wp de energia solar

Fonte: ADAPTADO DE SINOSOLA, 2018
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3.10 OUTRAS DEFINIÇÕES E ESPECIFICAÇÕES

3.10.1 Controlador de carga

O dimensionamento do controlador de carga foi feito para impedir descargas
profundas ou sobrecargas da bateria. O controlador de carga justamente controla
a tensão recebida e fornecida pela bateria. Foi utilizado um controlador da marca
EPSOLAR, modelo LandStar LS1024E, que é capaz de trabalhar com os requisitos do
sistema:

• Tensão nominal de 12 Vcc;
• Tensão máxima da bateria de 16 V;
• Tensão máxima do módulo fotovoltaico de 30 V;
• Corrente nominal de entrada (fornecida pelo módulo) de 10 A;
• Autoconsumo menor ou igual a 6 mA;
• Temperatura de trabalho entre -35oC e +55oC;
• Proteção IP30.

O LS1024E controla a carga e a flutuação de tensão da bateria, e possui a
função de corte por mínima tensão: ele desliga a saída automaticamente quando a
bateria está com uma tensão abaixo de 11,1 V, e religa automaticamente quando a
bateria volta a atingir 12,6 V. Essa função evita danos que podem reduzir drasticamente
a vida útil da bateria, que é um dos itens mais caros do projeto. O controlador de carga
e descarga LS1024E é próprio para baterias do tipo chumbo-ácidas seladas, gel e
abertas em sistemas fotovoltaicos que funcionem em 12 Vcc ou 24 Vcc. É equipado
com dois LED’s que indicam se há geração de energia pelos módulos. O controlador
de cargas LS1024E possui garantia de dois anos contra defeitos de fabricação e
assistência técnica no Brasil.

3.10.2 Disjuntor

Pela NBR 5410, é admitida como fonte SELV (separated extra-low voltage) ou
PELV (protected extra-low voltage) uma fonte eletroquímica (por exemplo, pilhas ou
acumuladores) ou outra fonte que não dependa de circuitos de tensão mais elevada (por
exemplo, grupo motor térmico-gerador). O sistema do projeto descrito neste trabalho
é do tipo SELV, identificado ainda, pela mesma norma, como sistema de extrabaixa
tensão que é eletricamente separado da terra e de outros sistemas, de modo que a
ocorrência de uma única falta não resulta em risco de choque elétrico.

Também de acordo com a NBR 5410, os circuitos SELV não têm qualquer
ponto aterrado, e a proteção básica deve ser proporcionada por limitação da tensão
e/ou isolação básica ou uso de barreiras ou invólucros, situação já atendida pela própria
fonte, uma bateria, e a isolação dos cabos por seus invólucros de PVC. Assim, as partes
vivas de um sistema SELV ou PELV não precisam necessariamente ser inacessíveis,
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podendo dispensar isolação básica, barreira ou invólucro.
A Figura 91 mostra o modelo de disjuntor adquirido para o projeto: um disjuntor

unipolar 2 A Curva C-5sx11027, da Siemens.

Figura 91 – Disjuntor adquirido da marca Siemens

Fonte: DIVULGAÇÃO - SIEMENS, 2018

3.10.3 Fiação e bitola

De acordo com a NBR 5410, um par de cabos unipolares ou um cabo multipolar
sobre parede, ou afastado da parede por menos de 0,3 vez o diâmetro do cabo, possui
como método de referência o tipo C, ou seja, cabos unipolares ou cabo multipolar sobre
parede de madeira, como é o caso da instalação realizada no projeto descrito por este
trabalho. A Figura 92 mostra a diferença de instalação de um cabo multipolar para
cabos unipolares.

Figura 92 – Cabos unipolares ou cabo multipolar, método de instalação número 11

Fonte: NBR 5410, 2004

Ainda segundo a NBR 5410, o método de referência tipo C define que, para
dois condutores de cobre carregados, com isolação de PVC e temperatura no condutor
de 70◦C, o condutor pode possuir as seguintes opções de seção nominal: de 0,5 mm2,
podendo conduzir até 10 A; de 0,7 mm2, podendo conduzir até 13 A, ou; de 1,0 mm2,
podendo conduzir até 15 A. Como a corrente total do projeto é de 1,5 A, o diâmetro
de cabo de 0,5 mm2 já é suficiente para a instalação. Mas a norma apresenta também
que a seção mínima do condutor para circuitos de extrabaixa tensão em aplicações
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especiais deve ser 0,75 mm2, e feito de cobre. Por isso, optou-se pelo cabo de 1 mm2

de cobre, branco para fiação positiva e preto para a negativa, por ser um cabo com
dimensão logo superior e, devido ao fato da residência ser de madeira, esse tamanho
de cabo tem menor risco de aquecimento. Assim, foram levadas em consideração para
o dimensionamento todas as partes da Norma 5410 cabíveis: capacidade de condução
de corrente dos condutores igual ou superior à corrente de projeto do circuito; proteção
contra sobrecargas, contra curto-circuitos, solicitações térmicas e choques elétricos;
limites de queda de tensão, e; seções mínimas indicadas.

3.10.4 Interruptor

Para controlar o tempo de uso das lâmpadas e aumentar a segurança, foi
utilizado um interruptor de tecla simples que suporta 10 A e até 220 V, como o da Figura
93. É facilmente encontrado no mercado e tem baixo valor de aquisição. O modelo
adquirido foi o da marca Enerbras.

Figura 93 – Interruptor adquirido da marca Enerbras

Fonte: ENERBRAS

3.10.5 Descarte de materiais

Como o trabalho tem caráter social e sustentável, várias estratégias foram to-
madas para que esses preceitos fossem sempre levados em consideração. A estratégia
principal foi o descarte consciente do resto dos materiais das lâmpadas e da instalação
não utilizados. A Figura 94 mostra o resto desses materiais.
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Figura 94 – Materiais para descarte

Fonte: ELABORADO PELA AUTORA

O descarte foi realizado em um lixo especial destinado para esse tipo de
material: o coletor de lixo eletrônico disponível dentro da UTFPR, mostrado na Figura
95.

Figura 95 – Lixo eletrônico da UTFPR usado como destino dos materiais descartados

Fonte: ELABORADO PELA AUTORA
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3.11 PROJETO COMPLETO

A caracterização do projeto completo fica então conforme a Figura 96.

Figura 96 – Conexões do projeto completo

Fonte: ELABORADO PELA AUTORA

Esta imagem apresenta as ligações entre todos os tipos de equipamentos
previamente definidos que foram utilizados no protótipo.
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4 APLICAÇÃO

Este capítulo se refere à implantação do protótipo, montado e estudado, em
uma casa do bairro do Caximba, construída no padrão das outras casas levantadas
por voluntários do TETO. A instalação foi realizada em dois dias, devido ao mau tempo
do primeiro dia.

Inicialmente, foi colocada a fiação necessária do módulo fotovoltaico, utilizando
um cabo paralelo de cobre isolado do tipo XLPE 0,6/1 KV 90◦, com proteção PVC
reforçada – necessária, já que o cabo fica exposto ao ambiente externo –, com 2 fios
de 2,5mm. A Figura 97 ilustra o cabo escolhido.

Figura 97 – Cabo paralelo de cobre isolado usado na instalação do módulo fotovoltaico

Fonte: ELABORADO PELA AUTORA

Foram utilizados 2 m deste cabo; ambas as pontas foram desencapadas
apenas o suficiente para possibilitar a conexão ao módulo fotovoltaico, de um lado, e
ao controlador de carga, do outro. A Figura 98 mostra a conexão do cabo ao módulo
fotovoltaico.

Figura 98 – Conexão do cabo no módulo fotovoltaico

Fonte: ELABORADO PELA AUTORA

O módulo fotovoltaico foi instalado fixado ao telhado que cobria a região do
banheiro da residência. O telhado possui uma inclinação descendente voltada para
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o norte (sentido correto), mas ela era de apenas 8◦, ou seja, 17◦a menos do que
o indicado para a instalação ótima na região de Curitiba, que tem uma latitude de
pouco mais que 25◦. A Figura 99 mostra a inclinação do telhado. Para a instalação na
inclinação, o módulo foi calçado com um suporte de madeira com uma inclinação de
pouco mais de 20◦; somando com a inclinação natural do telhado, a inclinação total do
módulo fotovoltaico foi um pouco maior que os 25◦necessários, como mostra a Figura
100.

Figura 99 – Telhado do banheiro da casa onde o módulo fotovoltaico foi instalado

Fonte: ELABORADO PELA AUTORA

Figura 100 – Módulo fotovoltaico instalado com uma inclinação maior que a do telhado

Fonte: ELABORADO PELA AUTORA

Todos os ângulos foram medidos com o auxílio de um aplicativo de celular
desenvolvido para cumprir esta função de medição. O suporte de madeira foi fixado
com pregos na parede, enquanto o módulo foi preso com arames e pregos, para que se
mantivesse fixo. O cabo conectado a ele foi passado por uma das frestas de madeira na
parede da residência e, portanto, não foi necessário fazer qualquer furo para passagem
do cabo.

Em seguida, a ponta solta do cabo atravessado foi conectada ao controlador
de carga que, por sua vez, foi fixado à parede interna da residência.
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Figura 101 – Controlador de carga conoectado ao cabo e passado para o interior da residência

Fonte: ELABORADO PELA AUTORA

Foram utilizados fios de 1 mm2 de bitola, como dimensionado. Foi adotada a
seguinte convenção de cores: branca para ligações dos polos positivos, e cor preta
para ligações dos polos negativos. Dois fios foram conectados à bateria, um em cada
polo – como mostra a Figura 102 –, mantendo um comprimento suficiente para que as
outras extremidades fossem conectadas ao controlador de carga nas entradas devidas.

Figura 102 – Fios positivo (branco) e negativo (preto) conectados à bateria

Fonte: ELABORADO PELA AUTORA

Foi feito um suporte, também com tábuas de madeira, para comportar a bateria.
Esse suporte foi apoiado e fixado sobre uma das vigas grossas de madeira da parede,
já que a bateria é relativamente pesada, com cerca de 8 kg. O local de instalação foi
escolhido também pela segurança, já que fica a mais de dois metros de altura, em um
local que nem os pais e nem os dois filhos filhos pequenos acessam normalmente. A
Figura 103 evidencia o suporte. Buscou-se manter a bateria o mais próximo possível
do controlador de carga, para reduzir a extensão de cabo necessária para conectar
esses dois equipamentos.
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Figura 103 – Suporte para a bateria construído sobre uma das vigas da casa

Fonte: ELABORADO PELA AUTORA

Então, foram identificados os polos positivo e negativo dos bocais, de acordo
com a montagem das lâmpadas modificadas e conforme a Figura 104.

Figura 104 – Identificação dos polos positivo e negativo nos bocais das lâmpadas

Fonte: ELABORADO PELA AUTORA

A passagem da fiação entre bocais foi feita no chão: fez-se a conexão paralela
entre os bocais, de modo que a fiação já estivesse pronta e, a alocação, facilitada,
quando a instalação no teto fosse feita. Foram cumpridas as distâncias previstas no
dimensionamento.

Da saída positiva para a carga do controlador, foram instalados o disjuntor e o
interruptor, em série, para garantir a segurança dos moradores e das cargas conectadas
ao circuito, e para limitar o tempo de utilização das lâmpadas – e, consequentemente, o
tempo de descarga da bateria. Por fim, os polos positivos dos bocais foram conectados
à saída do interruptor, e os pólos negativos, à saída negativa do controlador de carga.
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Finalmente, todos os equipamentos foram fixados e, com isso, concluiu-se a instalação,
como mostra a Figura 105.

Figura 105 – Instalação completa no interior da residência

Fonte: ELABORADO PELA AUTORA
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5 ANÁLISE E DISCUSSÃO DOS RESULTADOS

Após a implementação, foi realizado o levantamento das informações sobre o
sistema que foi estudado, dimensionado, projetado, montado e instalado. O sistema
apresentou ótimo desempenho. A Figura 106 mostra a família da residência onde o
sistema foi instalado.

Figura 106 – Família e voluntários logo após a instalação

Fonte: ELABORADO PELA AUTORA

O bom funcionamento da bateria, a suficiência de carga fornecida pelo módulo
fotovoltaico durante o período de uso e, também, a iluminação adequada das lâmpadas
modificadas: tudo isso era esperado, já que foi feito um dimensionamento cuidadoso
de cada um dos componentes. Faltava apenas saber se o módulo fotovoltaico dimensi-
onado seria capaz de recarregar a bateria, e isso foi confirmado pela declaração da
moradora. Portanto, pode-se afirmar que o objetivo do projeto foi de fato alcançado. A
Figura 107 mostra a residência com o módulo instalado vista de frente.
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Figura 107 – Residência da família com módulo instalado

Fonte: ELABORADO PELA AUTORA

Dessa maneira, conclui-se que o projeto é, sim, viável, já que a implementação
do viés sustentável – projeto de iluminação interna via módulo fotovoltaico – foi exequível
com o mínimo de gastos. Esse requisito de gasto mínimo pela máxima diminuição dos
custos pôde ser atingido, de fato, quando:

• As lâmpadas utilizadas foram recicladas e repotencializadas;
• Eliminou-se de o inversor de frequência, um dos equipamentos normalmente

utilizados em projetos com módulos fotovoltaicos;
• Os materiais comprados, além de já possuírem um valor baixo, ainda foram

adquiridos da forma mais barata possível na loja que apresentou menor valor. Os
componentes comprados foram: resistor, solda, fios, disjuntor, bocais e interruptor;

• Os suportes e as fixações foram feitos a partir de materiais disponíveis no local;
• Os materiais de maior preço (módulo fotovoltaico, controlador de carga e bateria),

foram generosamente doados pela empresa Vetorlog;
• A mão de obra para instalação foi dos voluntários da organização social e dos

moradores do local.
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Outro objetivo alcançado pelo trabalho foi a melhoria das condições de moradia
e segurança, já que se pôde garantir o acesso à luz de forma contínua e regular (pois
a instalação elétrica que havia era irregular e durante a maior parte do dia havia a
falta de energia) e, assim, uma qualidade de vida melhor para a família residente. O
módulo fotovoltaico instalado e o ambiente ao redor da residência estão evidenciados
na Figura 108. Foi possível, também, dar maior visibilidade à comunidade, geralmente
esquecida pelo poder público e desconhecida por muitos moradores da cidade de
Curitiba; adicionalmente, o trabalho trouxe visibilidade para a organização social TETO
e aos projetos que os voluntários desenvolvem.

Figura 108 – Módulo fotovoltaico instalado e ambiente da residência

Fonte: ELABORADO PELA AUTORA

O projeto exposto neste trabalho foi a fase inicial, responsável por possibilitar a
continuidade do projeto LASCO (Luz e Água Sustentável na Comunidade). Outras 9
residências da mesma comunidade poderão ser atendidas de maneira semelhante.

Das dificuldades encontradas durante a modificação das lâmpadas, podem-se
ressaltar:

• Demanda um tempo razoável, que engloba: o desmonte da lâmpada; a compre-
ensão do circuito de LED’s; o teste de continuidade dos LED’s; a soldagem dos
resistores e fios; o cálculo dos dados de consumo de corrente e energia; a tensão
e potência varia de acordo com quantos LED’s estão funcionando;

• As soldas realizadas manualmente apresentam uma dificuldade de fixação devido
ao material que recobre o circuito não permitir a fácil deposição de solda. Algumas
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se tornaram soldas frias e precisaram ser refeitas;
• Os valores das resistências mudam para a quantidade de LED’s que estão

funcionando; logo, o dimensionamento é muito variável;
• Cada lâmpada pode mudar o padrão dos LED’s e do seu circuito quando muda o

fabricante;
• O encaixe com o bocal foi um pouco dificultado, visto que havia solda na rosca

E27;
• A área das residências e dos locais de implantação deste pojeto pode mudar, o

que ocasiona um dimensionamento específico de iluminancia para cada caso.
Por essas razões, para as outras 9 instalações mencionadas decidiu-se por

lâmpadas já fabricadas para operarem em corrente contínua e tensão de alimentação
igual a 12 V, com garantia do fabricante. Esse tipo de lâmpada também barateou no
último ano, quando o trabalho foi realizado, o que é mais um motivo para fortalecer a
escolha. A Figura 109 mostra o interior de uma dessas lâmpadas.

Figura 109 – Circuito de lâmpada comercial fabricada para corrente contínua

Fonte: ELABORADO PELA AUTORA

Considerou-se a oferta de um curso para ensinar os moradores da comunidade
a realizar as alterações em lâmpadas de corrente alternada, para torná-los indepen-
dentes dos voluntários; porém, isso demandaria tempo e, mesmo após os moradores
adquirirem o conhecimento para realizarem as modificações, precisariam ter acesso a
equipamentos, ferramentas e energia elétrica para operarem.

Portanto, toda a parte de dimensionamento e funcionamento da bateria, mó-
dulo fotovoltaico, controlador de carga e disjuntor baseado na potência da lâmpada
apresentados neste trabalho continua sendo a base para a parte de iluminação do



104

projeto LASCO, com exceção da da lâmpada modificada; mesmo assim, não exclui-se
a possibilidade de utilização do método de modificação de lâmpadas, já que este
trabalho mostrou que essa possibilidade é comprovadamente viável, apesar de sua
dificuldade. Dessa forma, este trabalho, por si só, já é um manual para desenvolvimento
de doto o projeto aqui explanado, podendo ser seguido por quem possui o mínimo de
conhecimento quanto à parce elétrica e de circuitos analógicos.

Após a conclusão do projeto, será ofertado um minicurso aos moradores da
comunidade, para que eles possam replicar a instalação do projeto por conta própria e
um manual para a organização social, sendo repassadas informações essenciais sobre
dimensionamento e especificação de componentes e, ademais, sobre a instalação. Para
isso, e visando a gestão do conhecimento, o minicurso apresentará uma documentação
passo a passo de como realizar estes procedimentos, além das informações de alerta
e segurança, visando fácil compreensão para a execução de toda a atividade.

Algumas dificuldades foram encontradas durante o projento, dentre estas,
podem ser exemplificadas:

• Foi necessário realizar a formatação de documentos para entrar em contatos com
empresas que pudessem axiliar na aquisição dos materiais que apresentavam
maiores valores para a aquisição (sendo estes: controlador de carga, módulo
fotovoltaico e bateria), dessa forma solicitando estes materiais em forma de
doação. Para realizar esta documentação foi preciso também realizar cotações
e roadmap que incluia período de o estudo dos materiais, de aquisição e de
instalação.

• Este trabalho é de autoria de uma única pessoa, comumente realizado por três,
apresentando situações práticas e extremamente procedimental, o que ocasionou
também uma grande quantidade de tarefas a serem realizadas por esta.

• Outro processo necessário, mas ainda visando o menor custo, foi a repotenciali-
zação de lâmpadas já descartadas. Para a reciclagem destas não haviam fontes
de pequisa que demonstrasse a forma de realizar este procedimento e nem um
padrão para este. O passo a passo apresentado neste projeto foi construído a
partir da tentativa e erro, encontrando a melhor forma de realizar este processo,
tendo em mente também a utilização de ferramentas que são de fácil acesso.

• O difícil acesso ao bairro em que o material foi instalado, este fica a 40 minutos de
carro e 1h30 minutos de ônibus do centro de Curitiba. Além de ter sido necessário
cumprir com as boas normas da organização social para acessar as comunidades
carentes em que a mesma atua, como: estar sempre com a blusa da organização
para fácil identificação do voluntário por parte dos moradores, vestir calça e tênis,
estar sempre acompanhado de, pelo menos, mais um voluntário. Encontrar dias,
horários que fossem convenientes para os voluntários disponíveis também foi um
inconveniente.
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• A instalação no local é incerta: depende dos moldes das residências, de como são
os telhados e as paredes, e do estado de conservação da residência. Possíveis
locais de instalação e alocação dos equipamentos também dependem de muitos
fatores.

Para futuros trabalhos é sugestionado que se realize um acompanhamento do
projeto durante um maior período de tempo, para que seja possível observar o desem-
penho do mesmo no decorrer do tempo. Ou seja, observar se o módulo fotovoltaico
dimensionado é capaz de recarregar a bateria durante as diferentes estações do ano e
períodos chuvosos, se a bateria sempre vai ser capaz de alimentar a carga, se o tempo
de vida dos materiais vão durar conforme determinado e realizar diferentes medições
da quantidade de lux em toda a área da residência.
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6 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Este projeto e implantação tiveram, então, um grande foco na sustentabilidade e
na tecnologia social, ou seja, foi um trabalho que utilizou dos conhecimentos adquiridos
durante a graduação em engenharia para solucionar um problema ou uma necessidade
social, mais precisamente voltado para a população de baixa renda. Visto que o principal
objetivo trabalho era a realização de um projeto de sistema de iluminação interna
sustentável, este objetivo foi atingido com sucesso. Este fato se deu pelo trabalho
contemplar toda a parte teórica, dimensionamento segundo normas, prototipação
assim como a implantação deste projeto tendo foco na sustentabilidade.

De forma sustentável foi conseguido reciclar materiais, utilizar outros materiais
disponíveis no local da instalação, o disperdício foi mínimo e o mínimo possível de
valor dispendido, já que foi possível conseguir doações além de terem sidos utilizados
materiais baratos mas que cumprissem com a necessidade e a segurança necessária.
Dessa forma cumpriu-se também com o proposto de reproduzir os conceitos e defini-
ções de sustentabilidade, tecnologia e inclusão social. Para trabalhos futuros, como
mencionado, propõe-se a utilização de lâmpadas que já operem em 12 V e corrente
contínua. Apesar de ser viável, o custo-benefício do tempo dispendido e do custo de
aquisição de uma lâmpada nova que possui um melhor acabamento e garantia dada
pelo fabricante evidenciam que é mais vantajoso adquirir este equipamento novo.

Por fim, a instalação foi realizada com sucesso, apesar das dificuldades de
acesso ao local, e os equipamentos funcionaram como previsto, desta forma sanando
a necessidade de disponibilidade de iluminação de forma contínua e de acordo com a
utilização da família. Realizar este trabalho me trouxe grande alegria e satisfação, poder
olha parao outro, ter empatia para enteder a situação deste e poder, minimamente, de-
volver à população o investimento feito em mim através de um órgão de ensino público.
É de imensa gratitude ter ouvido o depoimento da Luana, moradora da residência, que
disse que teve suas tarefas simples do dia a dia extremamente facilitadas, ficando os
moradores satisfeitos e agradecidos pelo projeto lá instalado bem como pela instituição
ter permitido este projeto.
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